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A 1.ª Conf erêncía Económíca 
do lmpérío Coloníal Português 

ESTÁ de-
correndo 
em Lis

boa a primeira 
Conferência 
Económica do 
Império. 

De tôdas as 
províncias de 
Portu9a! T1ie
ram à capital 
representantes 
-decerto os 
mais idóneos
d os interêsses 
políticos, ma te
ria is e morais 
do Império : to
dos portugue-
ses, todos a mo
rosas do seu 
Pais e todos 

com o desejo de contribuírem para aclarar 
e reso!T1er os problemas cuja solação mais· 
interessam à unidade portu9uesa. 

Com esta Conferência inau9uta-se um 
ciclo noT1o na nossa Política Colonial : o 
que se pode cfiamar o ciclo da política de 
solidariedade entre as diferentes partes do 
Império. 

Depois de experiências, mais ou menos 
infrutuosas, sóbre política de descentrali
~ação e política de centrali~ação-·en
tra-se decididamente nos processos da 
única política di9na de objectivos da na
cionalidade: a po!itíca de solidariedade. 

As Colónias juntamente com a Metró
pole .vêm depor na mesa dum Con9resso 
os seus problemas- o sistema dos seus pro-
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b!emas-e procuram resolvê-los no inte
résse comum e, por conseqiiéncia, em re
gime de unidade. 

Êste é o 9rande acontecimento político 
do ano colonial de 1936. 

J Quais serão os resultados da Confe
rência? 

Não faltam derrotistas, recrutados en
tre aqueles que são mais pródi9os na etílica 
do que na Arte, ou entre os que apenas 
sabem in1Jejar- que desde já andam a bow 
quejar pelos cafés e centros de ca1Jaco que 
da Conferência nada resultará. 

Nós julgamos que da Conferência sem
pre resultará alguma cousa. Não as mara
T1iffias que se exi9em dos acontecimentos 
para Je /fies conceder legitimidade-mas 
o que ra~oàT1efmente é legitimo apenas 
dum primeiro Con9resso. 

Foram apresentados numerosos tra
ba!fios. 

Cada colónia pôs sôbre a mesa os seus 
problemas mais instv.ntes. 

Mesmo que não se reso!T1am êsses pro
blemas não é imíti! nem ocioso agitá-los. 

julgar que todos se vão milagrosamente 
resolver é prefenciosamente ridículo. 

lnauvuroL1-se a Conferência solene
mente, na safa da Câmara CorporafiT1a, 
no magnífico palácio de $. Bento, sob a 
presidência do Cfiefe do Estado. 

Entre os assistentes e os convressistas, 
T1iam-se além do Presidente do Conse/fio, 
PresidenteJ da Assembleia Nacional e da 
Câmara CorporafiT1a, Ministros, S. E. o 
Cordial Patriarca, o corpo diplomático 
acreditado em Portugal, os mais altos re
presentantes da po/ilica e do funciona
lismo, do pemamenlo e das Arles. 
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PPimeiPa Conf ePência 
Económica do Império 

111111111 111111111111111111111111111111111111111 111111 1111111111111111 11 111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

-SESSAO · INAUGURAL 
llllllllllllll llllllllll lllllll lllllllllHllllll llll lllllll lllll lllll llllllllllllllllll llllll lllllllll lllll lllllllllllll lllllllllllllllllllllll llllllllllll llllllllllllllllllllllllllllllllllllllll lllllllllllllllllllll 

O fi)iscurso do 3 r. ftresidente 
do eonselho 

S ERIA pon•entura dificilmente comp1·een
sh""'cl que o chefe do GO\-êrno nada ti
\esse a dizer qua_ndo se inauquram as 
conferências económicas do Império 

e se procede à abertura solene da primeira . 
Menos se compreenderia que a mim e não ao 
sr. Ministro das Colónias coubesse ao mesmo 
tempo o encargo e a honra do discurso prin
cipal desta sessão, e quem sabe se o exame 
dos múltiplos problemas cujo estudo se con
siderou necessário ou cuja solução foi repu
tada urgente no actual momento. 

De pouco serviria a discussão dos princí
pios fundamentais de qrande orientação nesta 

Os melliores e mais cotados valores do 
Pais demonstraram assim o interesse que 
/fies merece tão alto acontecimento. 

.LI Portu~al Coloníal, que dedica êste 
número à 1.ª Conferência Económica do 
Império Portu9uês, pondo em relêvo a alta 
importância que reveste, arquiva nas 
suas páginas o formidável discurso inau-
9ural pronunciado pelo sr. dr. Oliveira Sa
la:wr e os discursos substanciafs do sr. Mi
nistro das Colónias e dr. Marques Mano 
que nesta sessão falou em nome doJ dele-
9ados das Colónias. 
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matéria, aliás já assentes na política do Go
vêrno ou até consar,?rados em textos consti tu
cionais. Importa sobretudo, sem perde-los de 
vista, estudar nestas conferências a parte obri
gatória objectiva e pr.füca de cada problema 
que interessa ao conjunto do Império ou a 
qualquer parte dêste e à economia metropo
litana, e chegar por aí às soluções imediatas. 
Impedido de entrar nesta discussão, levam-me 
naturalmente as circunstâncias, desde que por 
outro lado pretendo evi tar literárias divaga
ções sôbre a qrandcza imperial, a relembrer 
as bases da unidade económica que Portuqal 
deve constituir com as suas colónias ou a 
rectificar, em caso de necessidade, alqumas 
atitudes mentais ou erradas posições de espí
rito cm matéria de tão larqo alcance que pe
queno desvio inicial poderá produzir pelo 
andar dos tempos conseqüências de maior 
qravidade. 

Na documentação corrente da '"ida que 
nos passa pelas mãos- queixas, reclamações, 
planos, discursos, artigos que se escrevem ou 
lêem de cá e de lá-não é muito difícil des
cobrir por vezes o líqeiro rasto de conceitos 
que no fundo, bem no fundo, não são preci
sa mente os que hão-de inspirar a nossa 
acção. 

Para alquns espíritos as Colónias deveriam 
constituir uma espécie de quintas de luxo, a 
que demais não faltaria a vegetação luxu
riante das plantas exóticas, para cuja manu
tenção e preparo, aqrado ou ínterêsse de es
tranhos se deveriam destinar, sem con ta ou 
medida, os rendimentos das demais terras ou 
gentes. Para outros seriam precisamente o ín
,~erso-campos ou indústrias de renda que 
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General Carmona-Presidente da República 

pennílíssem ao absentista va!Jamente in teres
sado a v ida ociosa entre as delícias da civil i
zação. Nascem estas posições mentais de sen
timento ou de in tcrêsses particulares, não da 
razão política esclarecida, e por êsse motivo 
não coincidem nem numa nem noutro com os 
três qrandes princípios definidos no Acto Co
lonial. 

«A Metrópole e as Colónias, pelos seus la
ços morais e políticos, têm na base da sua 
economia uma comunidade e solidariedade 
natural ... >. e Os reqimes económicos das Co
lónias são estabelecidos em harmonia com as 
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necessidades do seu desenvolv imento, com a 
justa recíprocidade entre elas e os países \7i
zinhos e com os direitos e leqítimas conve
niências da Metrópole e do Império Colonial 
Portuquês». «Pertence à Metrópole, sem pre
juí:::o da descentralizaçlio qarantida, àssequ
rar pelas suas decisões a conveniente posição 
dos interêsses que. . . devem ser considerados 
em conjunto nos reqimes económicos das Co
lónias. 

Se bem se lê e entende, não há aqui luqar 
a supôr-se qualquer destas economias ajuda, 
auxílio, mero suplemento de outra, mas tôdas 

PORTUGAL COLONIAL 



teremos para todo o continente e ilhas mais 
de 100 habitantes por quilómetro quadrado. 
'ão é possível fazer viver da terra em Portu

qal esta cifra de população, cujo teor de vida 
baixctria sucessivamente, se não pudessem ser 
abertos outros caminhos à sua actividade. 

O balanço feito pelos serviços compelen
tes do Ministério das Obras Públicas e Co
municações às possibilidades de reqa no con
tinente, por meio de obras custosas, não 
,-rai além de t 50.000 hectares, dos quais a pri
meira fase, constituída por 80.00, importaria 
em 600.000 contos, e bastantes anos de cons
trução, preparação dos terrenos e adaptação 
à cultura do reqadio. Mesmo que supusesse
mos o aproveitamento ínteqral das terras irri
gáveis e baixássemos para um hectare o lote 
a distribuir por família, leríamos consequido 
estabelecer t 50.000 famílias, e, a 4 ou 5 pes
soas por família, 600 a 700 mil indivíduos. fi
camos lons;re de uma absorção to tal. 

Os incultos do País, sobretudo do A len
tejo, já nem sequer existem como imagem li-

Dr. Oli1•cira Salazar- Presidente do ConselhoJ terária ou bandeira política. Dum modo qeral 

hão-de considerar-se complementares na for
mação do todo económico correspondente ao 
todo político e nacional. Estes os conceitos, a 
luz e o i;iuia da acção comum a desem-olver 
e cujos fundamentos se encontram nos factos 
dominantes da nossa economia. São esque
màticamentc os sequintes quanto à população, 
à produção e ao comércio. 

Estamos na metrópole e nas ilhas adjacen
tes com 7 milhões de indivíduos, depois de 
termos cedido, só ao Brasil, e nos últimos 
cincoenta anos, mais de um milhão de emi
qrantes. O crescimento anual da população, 
saldo dos nascimentos e cios óbitos, é supe
rior a 80 mil, já foi quási de 90, será em bre,-e 
de 100 mil: um milhão cm cada dez anos. Se 
não intervierem causas extraordinárias, so
bretudo se não con taminar os portus;rueses a 
esterilidade da chamada civilização moderna 
e mesmo que se mantenha na clara visão cio 
interêsse nacional a preferência brasileira pelo 
emíqrante portuquês, teremos em trinta anos 
de dar aqasalho e sustento a 9 e 10 milhões 
de portuquescs. 

Fm 1864 tínhamos 45,5 habitantes por qui
lómetro quadrado; em 1890, 55; em 1930, 
mais de 74, em média, com 335 no distrito do 
Pôrto, 330 no de Lisboa, 260 no do Funchal, 
152 em Braqa. Quando cheqarmos a 9 milhões Dr. Francisco José Vieira Machado - Ministro das Co16nias 
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pode dizer-se que está aprO\"'eitado o que po
dia sê-lo, sah'7o a valorização proveniente de 
se com·erter em reqadio parle do que era de 
sequeiro e o aproveitamento a fazer pelos 
serviços florestais das dunas e das serras. 
Resta ainda ums aberta- aumentar a produ
ção bruta por hectare, o que é qeralmente 
possí,el com melhor técnica, mas para se ele
var o ní\el das populações rurais, continuar 
barata a ,-ida e não criar ambiente desfa,o
rável às indústrias é necessário que se eleve 
também com ela o rendimento líquido da 
ferra- do que resultará maior capacidade 
para alimentar a população, sem possibilidade 
de lhe absor-;rer tôda a fôrça de trabalho. 

Esta população, em aumento que a aqri
cultura não poderá alimentar ou. se puder 
alimentar. não pode absorver, está diante de 
nós, em poucos anos, como problema que de
manda soluções, e não vejo outras senão a 
emis,tração colon ial e mais intensa industriali
zação do País. Com a indústria podem absor
ver-se os braços sobrantes; só por meio dela 
se tornam possíveis, sem miséria, as altas den
sidades da populução, mas é preciso criar-lhe 
condições de alqum favor para o seu desen
volvimento. 

Por maiores que sejam os proqressos da 
indústria nacional nos úllimos anos - e são 
evidentes- alquma inferioridade lhe há-de en
torpecer a marcha ainda durante bastante 
tempo, inferioridade pro,-eniente da estrei
teza dos mercados, da deficiência da técnica, 
de efeitos de organização, do preço da fôrça 
motriz, das condições em que se abastece das 
matérias primas. Pois bem: em tais circuns
tâncias é lóSJica esta solução- que as coló
nias produzam e \7endam à metrópole as ma
térias primas e com o preço destas lhe adqui
ram os produtos manufacfurados. 

O qénero de traba lho estará em harmonia 
com a densidade das populações; a produ
ção casar-se-á ln tímamente com as condições 
naturais e económicas ; o intercâmbio afirm ará 
o carácter complcmenlc1r das economias; os 
portuqueses à frente ela navegação, movimen
tando o comércio, explorando as minas, diri
qindo ou orientando a ahricultura, fixando-se 
na terra tornarão inequívoca a mesma essên
cia da Nação. E nenhum obstáculo a tal pro
qrama me parece ath"'ir das actuais condições 
da política económica mundial; antes nenhum 
outro momento se afiquraria mais propício 
para a sua execução. 

e 1ós continuamos defendendo e aplicando, 
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escrevia eu há pouco, príncípios de moderado 
proteccionismo, de liberdade comercial e de 
liberdade de transferências, quando, em face 
de nós, com muito poucas excepç;ões, se le
,-anla um mundo que se rcqe por princípios 
diferentes,: contingentes, licenças de importa
ção, descriminações de países e de mercado
rias, restrições cambiais, taxas inter iores, quer
ras aduaneiras estão na ordem do dia, per~ 
correm o globo, trasladam-se de país para 
país. Verdade seja que, cmquanto por nosso 
lado temos vivido, os resultados alheios não 
parecem corresponder às espectafivas, pelo 
que se deve desconfiar da eficácia de tais 
processos; mas é \1erdade também que dêsse 
modo encontramos muitas portas fechadas ao 
nosso comércio, que as não f ccha a ninguém, 
e isso nos causa cn1baraços e, cm certos ca
sos, nos coloca cm !Jrandc inferioridade». 

Cada qual pretende bastM-sc a si próprio, 
o inútil é nestas economias que tem a agres
sividade doentia de miséria, encontrar fórmu
las de lransi!JC:ncia ou coldboracão amiga. 
Tôda a política se faz por dinheiro ou produ
tos. Ora, sem qualquer compensação nós da
mos, a países cstransicíros, feitas tôdas as cor
recções possh'7eis no cdeficif> comercial da 
Metrópole e das Colónias, 500 a 600 mil con
tos, ~randc parle dos quais de qéneros e ma
térias prímas que são ou podem ser produzi
dos aqui ou no Império Colonial. Nenhum 
princípio, conveniência ou interêssc nos pode 
le\ar a prcierir economias estranhas à nossa 
própria economia, se os seus agentes têm a 
consciência desta unidade e dos deveres que 
impõe para não ,-ercm somente em reqimes 
de fa,"'or a fonte de lucros parasitários. 

Êste programa, que não é já programa do 
Go,.,.êrno, escolhido cm harmonia com as pre
ferências das µessoas ou ideias do momento, 
mas \7erdadeiramcntc próqrama da Nação im
posta pelos mais elevados inferêsscs mnteriais 
e políticos da colcc tividade, a c-u mprir em 
decénios ou cm séculos seguidos, como foram 
os descobrimentos e é:\ colonização do Brasil, 
êste programa, aqui apenas esboçado a lar
gos traços, quem vai fazê-lo passar da pala
vra à acção? O impulso e direcção do Es
tado, o trabalho pertinaz dos portugueses. 

Ponho, como é de justiça, em primeiro lu
gar o esfôrço dos porfu!Jueses que nós vimos 
descobrir, missionar, colonizar as mais longín
quas e inhóspitas reqiôes, deixar os traços da 
sua línquêl, da sua arte, .da sua religião. da 
sua estrutura mental na Africa, no Oriente e 
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no Brasil. Vêmo-los ainda hoje, quando ·ou
tros, falhada a sua especulação bolsista ou o 
seu comércio, abandonam em massa as ter
ras de coloní=:ação, em busca de outras ou 
de nenhuma, vêmo-los agarrados afincaàa
mente ao torrão, baixando sucessivamente o 
nível de vida adaptando-se às dificuldades e 
privações até quásí roçarem pela í)1isé1~ia, lu
tando contra o clima e as doenças, as chu
vas e as secas, as pragas e os baixos preços, 
mas mantendo, por teimosia heróica, a ocupa
ção e a posse, por que acima de tudo e com 
prejuízo de tôdas as ambições mesmo legíti
mas, ali é Portugal. 

Nenhum esfôrço do Estado-e êste há-de 
desenvo\'Q'er a sua acção como daqui a pouco 
dir~i-é comparável ao trabalho persistente, 
comandado pelo patriotismo ou a simples ne
cessidade de viver de milhares, centenas de 
milhar ou de milhões de indivíduos: muitas 
falsas ideias \7i'Q'em nas inteligências a êste 
respeito. Compreende-se que o homem civilí
zado, conhecendo por experiência tôda a 
gama das necessidades modernas e a formi
dável aparelhagem científica e técnica exis
tente para lhes fazer face nos velhos países, 
colocado ante extensões intérminas de terre
nos vírgens, tesouros ao alcance dos braços, 
a riqueza potencial, inexplorada das fôrças 
naturais, anseie pela transplantacão integral 
de tôda a civilização, vísíone a mágica trans
formação de países atrasados na feição de 
outros que levaram milénios a fazer-se e apele 
para o Estado como a grande divíndade dos 
nossos dias. Sem dúvida o potencial técnico, 
financeiro e de populaçâo da civilização mo
derna há-de pet·mitir aos povos ainda atrasa
dos mais rápida evolução no sentido da va
lorização dos elementos naturais, das rique
;::as e da forma de viver do que a percorrída 
pelas nações que por si tornam o encargo cí
vfüzador; mas sempre ficará verdade não po
der comparar-se a acção do Estado em tudo 
o que lhe não cabe exclusivamente por ím- · 
posí'ção da sua essência ou da sua estrutura, 
com a acção do agregado populacional. 

Não sei já onde e quando disse (mas de
sejava que estivesse tal conceito sempre pre
sente no espírito de todos) constituir o Estado 
a maís poderosa economia dentro da Nação, 
mas ser êle bem pouca coisa se compararmos 
ao conjunto da economia nacional. Um exem
plo à vista: a últíma invernia, prolongando-se 
insistentemente por mais de quatro meses, não 
é demais supor-se que fe;:: perder 60 dias 
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de trabalho a 1 mílhão de trabalhadores; 
computando-se o salário médio de 7 a 8 es
cudos, a população sobretudo rural, tería per
dido 500 a 600 mil contos de saláríos. O Es
tado, ímpossibílítado por seu turno de acti
var os seus tralfalhos, só pôde minorar a mi
séría das populações com escassos centos ou 
milhares de contos de donativos. O resto su
portou-o a economia pela sua resistência na
tural. 

Outro exemplo: a colheita de trifJ"O de 35 
andou por 640 milhões de quílogramas, com 
o valor aproximado de 900 mil contos, a de 
36 mal atingirá 250 milhões com o valor de 
350 a 400 mil. Representa esta quebra o pre
juízo de 600 mil contos, quando tôda a con
tríbuição predial cobrada pelo Estado em re
lação às terras dedicadas a essa cultura não 
deve ír além da décíma parle da perda veri
ficada. 

Outro ainda: de 1930 para 1931 a nossa 
írnportação e exportação reünidas baixaram 
600 mil contos, traduzidos em transportes, em 
produtos, em preços, em negócios. O Estado 
não podería intensificar as sua obras do pri
meíro para o segundo daqueles anos senão 
em escassas dezenas de milhar de contos, que 
não tinham a pretensã0 de ser compensação 
suficiente. 

E se preferirmos um íacto recente de or
dem colonial, diremos que não são também 
comparáveis os prejuír:os causados às econo
mias particulares em Angola pela praga de 
gafanhotos no último ano e o empréstimo 
gratuito de 10 mil contos feito à colónia para 
a combater. 

Temos por outro lado o seguinte: a orfJ"a
nir:ação de mercado de arroz com sua esta
bilidade de preços e se$Jurança da venda do 
produto fez em pouco tempo o que as pau
tàs nunca puderam f aéer; a protecção adua
neira foi insuficiente para garantir quanto mais 
para fomentar a pesca nacional do bacalhau 
que a organização dos interessados salvou e 
está em vias de fazer prosperar, através das 
oscilações do mercado mundial ; a melhoria 
de preço das frutas, dos vinhos e das conser
vas, obtida pela disciplina da concorrência e 
pela re$Jularização da produção e comércio, 
fez pela econornía nacional o que os tratados 
por si não consefJ"uiram. fartos exemplos to
mados ao acaso da vida corrente ilustrariam 
convincer:iternente a tese que me é cara; a 
obra da colonização, a valorízação da popu-
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lação portuguesa e da sua aclividade, a solu
ção de problemas económicos que interessem 
imediatamente ou em curto período, intensifi
cando-a, à actividade metropolitana e colo
nial, solidárias ou complementares, deixam a 
perder de v ista a simples acção política ou 
financeira do Estado, cuío fctichismo, a per
sistir, além da errada visão, acusaria estados 
de espírito de decadência. Paqar o Estado dí
vidas e preíuízos, reconsiituir com o seu di
nheiro capitais que não existiram nunca, to
mar para si os negócios que deixaram de 
render, cancelar por sistema créditos mal uti
lizados, autorizar fornecimentos que salva
riam êsle ou aqueloutro não pode pedir-se 
nem fazer-se, porque não está aí o inlerêsse 
qeral. O Estado tem acção mais meritória a 
desempenhar e, quando enredado em tais 
malhas, mais lhe vale coraíosamcnte perder e 
arripiar caminho. 

Se tanto insisti no larqo campo aberto à 
acção dos portugueses, sem exiqência de sa
crifícios financeiros, foi pelo duplo motivo de 
em qeral se não atentar suficientemente no 
seu extraordinário valor, e de pretender a sé
rio que o Estado se encontre em condições 
de tomar sôbre si o que mais ninquém pode
ria fazer. Quando digo Estado' diqo Metró
pole ou Colónias, e deixo de lado o que se 
lhes possa exiqir, como poder público, na 
actividadc lcqisladora, na defesa colectiva, na 
conclusão de tratados de comércio, na mis
são educa tiva, na obra de colonização. Refi
ro-me apenas à potência financeira e esta é 
de uso aparecer sob dois aspeclos principais: 
crédito e planos de obras de fomento a rea
lizar por empréstimos. E porque apenas as
sumi hoje o encargo de reclirlcar posições, 
em muito breves palavras direi em que algu
mas ideias correntes devem também ser cor
ris;ridJs. 

Em primeiro lugar assente-se como lema 
indiscutível que a organização do créd ito no 
ult ram ar português não é completa nem per
feita; ela está sendo objecto de estudo e de
verá em curto prazo ser melhorada, a bem da 
economia colonial. Mas cu confesso que me 
causam mêdo as exageradas esperanças de 
muitos na acção dos institutos de crédito, e, 
em face do que lenho visto escrever, só não 
lerá tanto receio quem não faça tenção de 
paqar. Os preíuizos do Banco Nacional Ul
tramarino, do Banco de Angola, da Caixa 
Geral de Depósitos cm representação do 
Banco de Fomento Co lonial excedem nos úl-
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!imos anos tôdas as pretensões coloniais em 
matéria de obras de fomento. Isto quere dizer 
que não podemos recomeçar, porque equiva
leria a secar por uma vez as fontes do nosso 
progresso. 

Está clàssicamen te definido que o crédito 
não cria capilcis- mobiliwu-os e fá-los pro
duzir. Se não se reconstitui pela criação de 
riqueza e pela amortização dos empréstimos, 
não lemos crédito, temos despesas, e o pro
blema assim pôslo não pode ler as mesmas 
soluções. O crédito exige uma educação, uma 
aprendizagem, uma assistência especial do or
ganismo credor prestada ao devedor, para 
não se transformar em fonte de ruína para 
ambos. Para bem de lodos não desejamos as 
excessivas facilidades de crédito, porque não 
são muitas as entidades que podem estudar 
um ne!Jócio, fazer ideia exacta do seu desen
volvimento e das suas exigências em trabalho, 
em persistência ou em técnica, moderar as 
suas ambições para se manterem dentro dos 
limites razoáveis. Mas vamos ao outro ponto 
- os empréstimos para obras de fomento. 

ão há iqualmente dú\ida de que o prin
cípio de custear pelos orçamentos ordinários 
as obras de que necessite um país para de
senvolver-se condenaria na maior parte dos 
casos a pro!Jresso demasiadamente lento a 
economia e a v ida das populações, e portanto 
muitas daquelas devem ra zoàvelmenle ser 
custeudas por empréstimos. Mas a minha ex
periência de administração pública tem-me 
demonstrado não estarmos ainda hoje habili
tados a s,rastar bem o dinheiro de que dispo
mos. Todos os anos as contas mostram não 
coincidirem a capacidade de realizaç~o. Pro
vém isso de um lado do atraso cm que, por 
falia de trabalhos püblícos, caiu a técnica ofi
cial, e do outro da exi!;Jência de planos bem 
formulados e de proíectos estudados a rigor. 
Nós fomos obrigados a pôr de lado essa es
pécie de planos «por subscrição• ou «por ape
líte» parn tudo enquadrarmos nas verdad ei
ras necessidades ou superiores inlcrêsses do 
País; e sem isso a chuva de oiro tantas vezes 
ambicionada faria a nossa dess,rraça. 

Nas colónias não devem passar-se as coi
sas de modo muito diferente; e se estamos 
sempre dispostos a estudar ainda com mais 
fen~or ou carinho o que respeita aos seus in
terêsses, porque lá os portusiueses têm contra 
si a distância e por vezes maiores dificulda
des de viver, nunca se poderiam dispensar 
estas três coisas : que o dinheiro seja bem 
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qasto, que possa ser recuperado, que as obras 
estejam em equilibrada harmonia com o es
tado de desenvolvimento qeral. Nem há no 
meu espírito qualquer objecção a que, sendo 
necessários mais demorados estudos para 
aprovação de planos de conjunto, como o 
que respeita a Angola, dêles se desintegre 
para ganhar tempo tudo quanto imediata
mente possa ser resolvido e realizado. 

As ideias resumidamente expostas não re
presentam no conjunto correcção mas am
pliação e refôrço.. das directrízes a que tem 
obedecido a acção do Ministério das Coló
nias ao trdlar dos problemas económicos in
ter-coloniais ou do Império e da Metr5pole. 
Posso loU\-ar o trabalho realizado e os resul
tados obtidos, porque na sua máxima parle 
se me não devem; mas o exame dos factos 
ora sujeitos à consideração de todos impele
-nos para acção mais larga e mais intensa 
que não julqo dever obedecer a orientação 
diferente da traçada. 

De tudo o que disse resulta ter o Go,-êrno 
corno qrandes problemas nacionais os pro
blemas económicos das colónias, e nem se
quer se permite dizer por amabilidade que 
lhes consaqra a maior atenção e à solução 
dos mais urqentes dedica todo o seu cuidado 
porque o faz na plena consdência dos seus 
dev~res. 

E natural que alguns métodos de trabalho 
tenham de ser substituídos por outros mais 
expeditos e de maior rendimento; é natural 
ainda que haja de rei azer-se, ou fazer-se, a 
educação do espírito nacional-sempre a boa 
vontade na base de acção. Üsse pretencioso 
desdém com que se olhava, ao lado das coi
sas de Londres ou Paris, a produção metro
politana, mesmo nos artigos em que podía
mos desafiar comparações, ,-ai desaparecendo 
e aqora não pode ressurgir para sacrificar 
aqui a produção colonial, nas colónias a da 
Metrópole. Mas as instituições e as leis devem 
funcionar de modo que se seja patriota por 
necessidade quando se não é por disciplina 
ou virtude. 

Esta é a última observação a impôr-se-me 
ao espírito oo momento em que lodos certa
mente sentimos a extrema qravidade de errar 
os caminhos por onde se buscu o engrande
cimento da Nação portuquesa. 

• PORTUGAL COLONIAL 

G fi)iscurso do Sr. :M.inislro 
das eolónias 

I
NAUGURA-SE hoje, e após a sessão pre

paratória de anteontem, a primeira Con
ferência Económica do Império. 

Porque, em verdade, o e.lia de hoje 
marca uma data na história da nossa política 
ultramarina, celebra-se magnificente sessão, a 
ela se diqnondo presidir o venerando Chefe 
do Estado e a ela assistindo, além de outras 
eminentes personalidades, o preclaro Chefe 
do Govêrno, que acaba de honrar a confe
rência com a quia de seus conceitos lumino
síssimos. 

Êles estarão sempre na mente dos deleqa
dos, servindo de precioso ensinamento para 
seus trabalhos. 

Nesta nobre sala, onde ecoaram as vozes 
dos nossos maiores oradores parlamentares, 
desde Almeida Garrett a António Cândido, 
litãs do talento da palavra, reúnem-se, agora, 
porluqueses vindos das desvairadas partes do 
Império e outros que \:"ivem no Portugal euro
peu, para calmamente solucionar <:apitais 
problemas da vida material do País. 

Não se traia já, como outrora, de assem
bleia onde, em brilhante e esteril torneio ::!e 
oratória política, seus componentes contendam 
em mesquinhas pugnas de partido e de facção, 
mas, ao contrário, de um congresso onde 
cada voqal vem trazer seu tributo para o es
tudo e solução de maqnos assuntos nacionais. 

Assim, a majestosa severidade desta sala 
é o diqno teatro de uma solenidade que ful
quranlemenle patenteia mais um aspeclo da 
unidade indestrutível do Império. 

Essa unidade é o resultante da solidarie
dade que indissoluvelmente fundou Portugal 
de aquém e de além-mar, vencendo a distân
cia de quatro continentes e' o volver de mui
tos séculos. 

Encontram-se, pois, aqui reunidos portu
queses de tôdas as partidas de Portuqal, irma
nados no mesmo único desejo de bem servir 
a qrandeza comum. as almas exaltadas pelo 
mesmo orqulho de serem filhos da mesma Pá
tria. E todos vieram a esta maqna conferência 
impulsionados pela fôrça de uma idea nova. 

De facto, a idea que inspirou a realização 
da presente conferência é direcla emanação 
de princípios, pelo Estado Nm-o estabelecidos 
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e que são o Norte de nox-os rumos da vida 
de Portuqal. 

Entcndeu-s~ que para tempos novos eram 
necessárias novas ideas. 

E por isso o Estado Novo, em matéria co
lonial, estabeleceu e está realizando princípios 
novos. 

Bastará alentar nos princípios que estão 
orientando e dinamizan<ilo a política colonial, 
comparando-os com aqueles que viqoraram 
anteriormente, para se reconhecer que, de 
facto, assim é. 

A cópia de instituições estranhas levara, 
por \7Czes, o País a adaptar métodos de admi
nistração contrários à índole da nossa tradi
ção colonial e opostos às próprias conve
niências nacionais. 

Perfilhámos, assim, princípios de lata auto
nomia que outros povos tiveram de adoptar 
para resolver problemas que não tinham sur
gido entre nós, e, dêste modo. paradoxalmente, 
criámos novos embaraços e dificuldades de 
administração de que vieram a padecer, cruel
mente, tanto a Mãi Pátria.._ como os seus domí
nios. 

Com efeito, na ordem política, a concessão 
de um exagerado autonomismo às nossas co
lónias transformou a actividadc directíva e 
coordenadora, que ao Govêrno central com
pete, na passividade de mero espectador do 
f aclo consumado. 

Repudiara-se, desta forma, a antiqa e ex
perimentada tradição que, pollticamente, equi
pára os domínios de Portuqal às províncias 
da metrópole e fôra-se até ao ponto de erigir 
como ideal a criação de novos Brasis, idea 
tão lesiva da íntegridade nacional, como igno
rante do particularismo especial que ~erou a 
independência da grande nação sul-americana. 

Dest'arte ia min!j?uando a noção de que o 
País inteiro é um todo complexo e que os in
terêsses de cada parte, ou seja uma província 
da metrópole ou seja uma província do ul
tramar, de\7em estar orqanicamenlc sujeitos a 
uma correlação constante, que ao Estado 
compele asse!j?urar e manter, através do Go
vêrno central. 

E, do mesmo passo que com a adopção 
do princípio alheio de larqa autonomia se 
atenlára contra uma das ideas fôrças da na
cionalidade e se cometia grave êrro político, 
na ordem m~lerial essa orientação produzira 
desreqramentos financeiros cujas conseqüên
cias oneram, ainda hoje, a-pesar-dos esforços 
empenhados pelo Govêrno e dos sacrifícios 
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feitos pelos colonos, alguns dos nossos mais 
ricos e x-astos domínios. 

Paralelamente, no campo económico, o 
exaqerado princípio de autonomia alastrara 
seus males, diluindo a noção do que as coló
nias devem à Mãi Pátria e do que esta, tute
larmentc, deve às colónias. Assim se cami
nhava em sentido tal que poderia um dia le
var a converter a solidariedade orqânica dos 
elementos integrantes da nação nunca des
conjuntada, fictícia confederação de países, 
politicamente unidos, mas que entre si, econo
micamente, nem sequer tivessem já a liqação 
de um simples tratado de comércio. 

Nestas condições com razão desaparecera 
da terminoloqia oficial a palavra Império. 

Ela então apenas podia saüdosamente su
gerir melancólica recordação de um passado 
glo rioso, mas seria falha de sentido operante, 
porque não há Império sem política imperial 
e não há política imperial possível entre nós 
sem a solidariedade efectiva de todos os seus 
componentes. 

E por isso o Estado No\o, que, cm obe
diência às mais íntimas aspirações nacionais, 
colocou a defesa e o desenvolvimento dos 
nossos domínios ultramarinos como primor
dial objectivo da sua actividade, repeliu a po
lítica de autonomia. 

Mas se as novas instituições políticas, ao 
assumir a rmpresa de renovação nacional, 
não deviam repudiar o princípio de ampla 
autonomia colonial, até então dominante, tam
bém o princípio de centralismo ríqido, que 
precedeu aquele, não podia inspirar o seu vi
ril ideal renovador. 

O Estad0 Novo não é reaccionário-é 
criador. E por isso, linha de suscitar no\as 
direclrízes, que, inspiradas na lição fecunda 
do nosso passado, dessem satisfação às ne
cessidades nacionais do presente. 

Assim, sôbre a política de autonomia ex
trema, como sôbre a política do centralismo 
rís;iido, variando os considerandos, havia de 
recair a mesma sentença condenatória. 

Com efeito, se bem que opostos na sua 
doutrina e nos seus processos, o sistema de 
autonomia e o sistema de cenlrali=ação apa
recem sínqularmente afins, ambos eivados do 
mesmo pecado original: os dois repelem o 
espírito daquela colaboração que tem de re
ger as relações entre a Metrópole e as suas 
colónias, espírito simultâneamente suscitador 
de iniciativas locais e respeitador da unidade 
orgânica da Nação. 

PORTUGAL COLONIAL 
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E tanto há que condenar o centralismo em 
seus métodos de autocracia centripeta como 
o autonomismo no desregramento da sua ar
bitrária acth•ida61e centrifuga. 

De facto, a centralização rígida dos últi
mos tempos da Monárquia constitucional não 
atentava na distância que separa a metrópole 
cios nossos domínios e artificialmente agra
vava, pela demora na solução, a acuidade 
dos problemas. 

Ministro, Govêrno, Parlamento, tendo so
mente conhecimento das coisas a distância, 
pela via indirecla das informações, que não 
pela observação imediata dos Factos, mesmo 
quando conjugavam a competência com o 
ilnimo de bem acertar, haviam de refleclir, em 
seus juízos e apreciações, uma verdade de
formada. -

Os orgãos da administração local eram 
meros executores de ordens provindas de 
lonsic. 

Em matéria de conccpção e de iniciativa 
estavam reduzidos a estcril passividade. 

Assim, tudo se reclamava do Poder Cen
tral, que ludo a si chamara e que era incapaE 
de tudo realí:r:ar. 

E a opinião local, a-pesar-de nascida e 
vivida com as realidades coloniais, mal se fa
zia ouvir em Lisboa e cm pouco contava nas 
decisões do Poder Central. 

Com semelhante princípio era impossível 
estabelecer íntima colaboração entre a metró
pole e as colónias porque êlc corresponde a 
uma idea de sujeição- não a uma idea de 
solirlariedade. 

Êle ainda poderia tah-ez ter justificação na 
época em que foi praticado: hoje, se ainda 
tem defensores. há que lembrar-lhes que o 
nível mental dos colonos e a qualidade da 
emigração tem progressivamente melhorado, 
até alinqir o grau que ao presente alcançou. 

A época da ocupação militar já findou, 
como já findou a época ela ocupação admi
nistra tiva. Vivemos hoje o tempo cio desen
volvimento económico. 

Novas condições e necessidades exiqíam 
portanto no,os princípios de Govêrno. 

E porque tal é o imperath-o dos superio
res inlerêsses nacionais, o Estado 'ovo soube 
encontrar e pôr em pleno funcionamento um 
no,-o sistema de administração coloi:iial, con
creti:ação de novo conceito que a idea im
perial encerra. 

Com legítimo orqulho podemos dizer, que, 
cm matéria colonial, e Estado Novo- também 
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soube inno\-ar. E innovar pelo processo mais 
eficiente: apro\eitando a lição da experiência 
de séculos. 

O Estado Novo, na concepção do idea
lismo que defende, é, simultilncamenle, o re
novador de gloriosas, centenárias tradições e 
o instaurador, de novos métodos e de novos 
órgãos de Govêrno. 

O Império colonial é um dos mais altos 
ideais que o Estado Novo se propõe no ser
viço da grandeza da Pátria. 

Reatando a ,.,elha tradição portuguesa, sem 
dela sermos escravos, julgamo-nos, mercê de 
experiência consagrada pelo rodar de séculos, 
dispensados de servilmenle sequir certas ideas 
de nações que só muito depois de nós foram 
chamadas a coloniiar os mundos que desco
brimos. 

RcSJeitamos a subserviência com que, du
rante tanto tempo, sem razão nem fruto, aten
demos à lição alheia. 

E assim é que, desde as afirmações lapida
res cio aclo colonial até ao siqnificati\O mo
mento presente o Estado No,-o estabeleceu, 
desem'oh~eu e fez actuar, na administração, 
nas finanças e na economia, as directriies da 
no''ª política imperial. 

Três qrandes portugueses foram os obrei
ros desta política : 

8a!a!lar- o Chefe e o Mestre, que deixou, 
na sua passagem pelo ministério das Colónias 
o raslo de luz que é o Acto Colonial, diploma 
cm que fixou os princípios basilares da nossa 
doutrina ultramarina e que, na presidência do 
Govêrno é o sábio orientador da renovação 
política imperial portuque~a. 

Armindo Monteiro- mocidade lúcida e ar
dorosa, continuando e desen\oh-endo os pirn
cípios do Chefe, cuja acção no ministério das 
Colónias condicionou e possibilita planos só 
hoje exequíveis. 

João Belo- alma S;Ientíl e forte de lusitano 
anti\?O, que compreendeu a !Jrandeza da nossa 
obra colonial, figura que todo o ministro das 
Colónias do nosso País deve ter presente ao 
considerar a alte:a da sua missão. 

Para estes três grandes portugueses cons
trutores do Portuqal de hoje, o último dos 
quais já infelizmente desaparecido, vão as 
minhas mais respeitosas homenagens, como 
deve ir a gratidão do País inteiro. 

Disse há pouco que em matéria colonial 
- o Estado Novo também soubera inno,-ar. 

Vejamos. pois, ràpidamente embora, quais 
são os novos princípios informadores do 
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actual sistema de administração colonial e 
como a conferência económica do Império é 
órqão indispensável dêsle sistema. 

Quando se passa em revista a leqislação e 
as obras efectuadas, ressalta, como elemento 
mais fortemente individualizador do Império, 
o princípio da solidariedade da metrópole, 
com as colónias e destas entre si. 

É a capital afirmação do artiqo 5 do Acto 
Colonial: «O Império Colonial portuquês é 
solidário nas suas partes componentes e com 
a metrópole». 

Não se traia, já, portanto, de centralização. 
Não se trata tampouco de autonomia. 

As col<?nias não estão passivamente sujei
tas à metrópole, nem são clescoordenamente 
autónomas-são solidárias entre si e com a 
Mãi Pátria. 

Disse também há pouco que souberamos 
aproveitar a riqueza opulentíssima da nossa 
experiência sem iqual. 

De facto, assim como o princípio de auto
nomia está em natural correspondência com 
a política de seqreqação dos natí\70S, posta 
em prática por nações coloniais eslranqeiras, 
o princípio de solidariedade, basilar no sis
tema que o Estado Novo implantou, está em 
lóqica e perfeita harmonia com o princípio de 
assimilação que caracteriza o qénio tradicio
nal da nossa política indíqena. 

E porque o Estado Novo é realista e não 
utópico adoptou o princípio de solidariedade 
- nÇo o da iqualdade. 

E que a iqualdade é contrária à Natureza 
e a solidariedade provém da própria essência 
da idea imperial, que fez a maravilha qloriosa 
da nossa história. 

Esta atende ao diferente condicionalismo 
dos meios de ca{ia colónia, respeita o parti
cularismo dos ambientes ultramarinos, que a 
observação manda ter em conta, assequrando 
e robustecendo ao mesmo tempo a unidade 
nacional. 

O princípio da solidariedade não tem, 
assim, os vícios que apontámos ao centralismo 
e à autonomia, loqrando conservar as vanta
qens de ambos. 

A explicação dêsle avanço e desta muta
ção na çoncepção colonia l portuquesa pode 
resumir-se, observando que a vitória do prin
cípio da solidariedade é, na ordem colonial, a 
conseqüência do abandono dos princípios in
dividualistas que importáramos do estran
geiro, desafiando o qénio e a tradição nacio
nais. 
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A idea básica do sistema imperial aplica
-se e desenvolve-se nos vários aspectos das 
relações entre a metrópole e as colónias e de 
estas entre si. 

É assim que está expressamente determi
nado que a solidariedade do Império Colo
nial abranqe a obriqação de cada uma das 
suas partes componentes contribuir para que 
sejam assequrados os fins de todos os seus 
membros e a inteqridade e a defesa da Na
ção. Na ordem material êsse princípio levou 
a claramente prescrever que a metrópole e as 
colónias pelos seus laços ·morais e políticos 
têm na base da sua economia uma comuni
dade e solidariedade que a lei reconhece. 

É evidente que a solidariedade impõe 
obrigações, por vezes restritivas, e por isso 
se dispôs, entre outras, a reqra que manda 
serem os reqimes económicos das colónias 
estabelecidos em harmonia com a justa reci
procidade entre elas e com os direitos e leqí
timas conveniências da Metrópole. 

O princípio de solidariedade, como f un
damental que é, realizou-se, lõqicamente, tam
bém na ordem administrativa. 

A Conferência dos Governadores e a Con
ferência Económica do Império são, nesta 
matéria, frisante tradução orqânica desta nova 
concepção da administração colonial. 

Mas o princípio de solidariedade não é o 
único que informe a nossa ideia imperial. 

Em perfeita concordância com êle está o 
. princípio da unidade, que o completa lõ>,{í
camente e que também dimana do conceito 
do Império, que adoptámos. 

Portuqal é um estado unitário e o Go
\7êrno central domina inteiramente o sistema 
político de todo o País, tanto na ordem in
terna, como na ordem internacional. 
. Neste ponto se mantém a tradição portu

guesa, sendo contudo de notar que o Estado 
Novo a corroborou indo alé condenar as de
legações de soberan ia, exercidas mesmo por 
emprêsas nacionais. 

Êste princípio da unidade foi expressíva
menie proclamado no artiqo 5 da Constitui
ção, que afirma de forma cateqórica, ser o 
Estado portuquês uma República unitária e 
dêle é lós:Jica conseqüênciõ o artiqo 12 do 
Acto Colonial. 

O Estado N0\70 sequiu esta orientação 
nomeadamente quanto às companhias majes
táticas, quando reivindicou o exercício do 
direito de soberania nos territórios do Niassa 
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e quando exlín!Juiu o re!Jime dos pra:ws na 
Zambézia. 

Foi êste princípio realizado já integral
mente no campo político e no campo admi
nistrativo, isto é, na esfera própria do Estado. 
Mas porque o Estado Novo não é totalitário, 
carece da colaboração das iniciativas priva
das para o ef ectivar no campo económico. 

Dor outras palavras, o ideal de unidade 
alcançado já na política e na administração 
apresenta-se ainda na economia do Império 
como uma meta não atinqida mas cada vez 
mais próxima. 

Está encerrado o velho debate entre os 
que afirmavam a primazia da lei sôbre os 
costumes e os que viam nos costumes os fac
tores da lei. Ambas as teses se conciliam ao 
reconhecer-se que inevitável interdependên
cia líqa a lei aos costumes. 

O Estado, pois, reconhecendo a sua insu
ficiência para por si só consequir a almejada 
unidade económicu, assumiu contudo deci
dida unidade coordenadora e preparou o con
dicionalismo necessário para a· sua completa 
realização. Como exemplo típico do que 
afirmo lembro as transcendentes conseqüên
cias que tiveram para a nacionalização do 
comércio externo de Anqola e de Moçambi
que as respectivas leqislações cambiais. 

E já bem se notou que essa nacionaliza
ção tem sido factor decisivo não só da pros
peridade de importantes indústrias da metró
pole mas até da sua salvação. 

T ôda a construção jurídico-política do sis
tema colonial inauqurado pelo Estado No\o 
foi concebida sob a mais estrita obediência 
aos altos interêsses nacionais. 

É assim que o terceiro princípio anima
dor da ideia imperial portuquesa é o nacio
nalismo. 

Mas êste nosso nacionalismo marca limi
tes necessários mas não exclusivistas à acti
vidade e à colaboração do esfôrço alheio. 

São testemunho desta verdade não ape
nas as palavras da lei mas o cordial acolhi
mentu que o capital e o trabalho estranjeiros 
encontram nos domínios portuqueses e a leal 
e eficaz cooperação que qostosamente damos 
aos países nossos vizinhos em África. 

A expressão imperialismo suqere propó
sitos de conquista e expansão territorial e 
muitas vezes o deprêzo na ordem internacio
nal do direito alheio em proveito do enqran
decímento próprio. 

Há pois razão para afirmar que o Estado 
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portuquês, respeitador escrupuloso do direito 
das qentes, isento de intuitos de conquista e 
de expansão territorial, ao realizar esla polí
tica ultramarina é um estado imperial- mas 
não é um estado imperialista. 

E cremos ficar desta forma demarcado o 
nacionalista inspirador do nosso império. 

Solidariedade, unidade, nacionalismo, eis, 
portanto, a trindade de princípios em que 
assenta a ideia imperial. 

.Êles definem o modo de ser do nosso Im
pério. O tradicional objeclívo da Nação é, 
secularmente, em obediência a uma ,~ocação 
irresistível não só a posse dos seus domínios 
mas a inte!Jração das populações coloniais 
na sua fé e na sua cultura. 

O que antecede fundamenta pois a se~ 
SJUinte conclusão: a nossa política imperial 
pode ser definida- o conjunto de normas e 
processos de Govêrno que tem por base a 
defesa da Nação e a solidariedade da metró
pole com as suas colónias.e destas entre si e 
por finalidade a expansão da cultura por tu
quesa em ordem à civilização cristã das po; 
pulações indíqenas, ,, par do desenvolvimento 
económico dos domínios ultramarinos. 

Acabamos de ver que os princípios a que 
me referi não ficaram reduzidos à modéstia 
de urna aspiração. 

Porque são princípios do Estado Novo
foram concebidos e loqo realizados. 

O nosso sentido das realidades compreen
deu imediatamente que a política imperial, 
tal corno a defini, sendo nova, precisava, para 
pràtícamente se efectivar, de processos e ór
qãos novos. 

Dara alcancar a necessária coordenação 
entre a actividade da metrópole e as aspira
ções e as necessidades das colónias, o Go~ 
vêrno central carecia de adaptar processos e 
criar órgãos que estabelecessem íntimo con
tacto com os meios interessados. 

E, porque somos revolucionários, adopta
mos uma técnica revolucionária quanto a 
êsses processos e ór!lãos de Govêrno de que 
a concepção do princípio imperial necessita. 

Entre êsses processos a que me refiro há 
que nomear, como exemplo, as visitas minis
teriais às colónias, em 1929 e em 193.2, que 
comprovam o empenho do Govêrno central 
de directamente se pôr em contacto com a 
opinião ultramarina. 

E é leqítimo falar em innovação nesta ma
téria, porquanto, até ao advento do Estado 
Novo, um único ministro das Colónias fôra 
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ao ultramar em m1ssao de Estado: Aires de 
Ornelas, em 1907. 

E êsse mesmo com fim oficialmente decla
rado de acompanhar o herdeiro do trono, o 
príncipe real O. Luiz Filipe, que uma inteli
gente ,-isão dos interêsses nacionais empreen
deu a \iagem na verdade necessária, à pre
paração de um rei moderno de um grande 
país colonial. 

Por outro lado criarnm-se ór~ãos perma
nentes de Govêrno destinados uns a colher 
«in loco> com a necessária rapidez e eficácia 
os elementos de informação precisos para as
segurar à metrópole o perfeito conhecimento 
de factos e circunstâncias de administração 
ullramarina: outros propondo-se o mesmo 
fim de elucidação, porém alcançados pela 
vinda à metrópole de representantes colo
niais. Refiro-me em primeiro luSJar à criação 
da Inspecção Superior da Administração Co
lonial e da Inspecç<lo Superior Pinanceí ra e 
em sequndo luqar à Conferência dos Gover
nadores e à Conferência Económica do Im
pério Colonial. 

Tal é a qenese e a justificação da institui
ção que hoje solenemente inauc;rura seus pri
meiros trabalhos. 

Esta conferência é, portanto, um órgão 
consultivo e informador da administração co
lonial, imposto pelo sistema imperial que o 
Estado ovo adoptou. 

Mediante essa rei.iniào, cada colónia é cha
mada a cooperar activamente na resolução 
dos problemas imperiais. 

Cada colónia é solicitada a dar os seus 
pareceres e os seus conselhos tendentes à re
solução dos seus problemas próprios e dos 
problemas das o utras colónias, porque no Es
tado Novo a palavra solidariedade não é vã 
de sentido. 

E porque assim é de facto, ainda as coló
nias, através da presente conferência, se de
vem pronunciar acêrca da melhor forma de 
estreitar as relações económicas não só entre 
si mas ainda com a Mãi-Pátría. 

Em vez portanto de urna autono mia ou 
de uma centralização que se prestavam às 
crítícas já ràpidamente enunciadas- o Estado 
Novo pede a cada província ultramarina que 
envie à capital do Império seus deleqados e, 
rei.mindo-os, dando-lhes assim, até material
mente, a consciência da solidariedade que 
une todos os componentes da Nação, solicita 
seus pare·ceres, seus alvitres, suas soluções. 
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É que o Estado Novo é um reqime de 
opinião. 

O artis;!o 22.0 da Constituição Política da 
República diz que a opinião pC1blica é ele
mento fundamental da política e da adminis
tração do País: esta rei.inião prova que, de 
facto assim é. 

Em vez e ,-aqos deputados que às vezes 
nem sequer conheciam as colónias por onde 
tinham sido eleitos, e que em Lisboa se en
tretinham em baixas intriqas da política me
tropolitana, o Estado No,..,o chama as coló
nias a colaborare:n entre si e com a metró
pole mediante o envio de dele!lados seus a 
esta conferência, onde devem ser estudadas, 
debatidas e assentes soluções para os assun
tos que mais os podem interessar. 

E não se trata aqora de acidental con
!Jresso v isando a resolução de certos proble
mas de momento. 

A Carta Or!Jânica fez destas conferências 
um verdadeiro ó rqão do Estado, com f un
ções de exercício periódico, conco rdando 
com as demais instituições públicas afectas à 
administração colonial para a resolução dos 
assuntos económicos do Império. 

unca, na história da administração colo
nial portuguesa, foi reservado às colónias 
mais importante papel. 

Depende, aqora, de vossas excelências, se
nhores delegados, que os resultados desta 
primeira reünião da Conferência Económica 
sejam revolucionários- nacionais- isto é: que 
sejam úteis. 

Por mim assim o espero. 
É che!Jada a altura de o Ministério das 

Colónias dizer o que espera da primeira reü
nião da Conferência Económica do Império. 

O alto interêsse público que esta confe
rência reveste leva a fazer um certo número 
de consideraçQes, tendentes n<lo só a delimi
tar, com todo o possível riqor, as fronteiras· 
da sua aclividade, como também, a pôr o es
pírito dos senhores delegados contra defi 
ciências e erros em que seria fácil ca ir sem o 
ensinamento de rcí.ín iões conqéneres estran
geiras. 

Não é esta conferência, como a de Ot
tawa, uma reünião facultativa de nações li
v res, tencjo entre si o cio de um soberano 
comum. E uma reí.inião, determinada por lei, 
dos elementos que compõem o nosso estado 
unitário; não é tam pouco, como a de Paris, 
uma simples conferência de carácter aciden-
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tal, mas um verdadeiro órqão de administra
ção ultramarina. 

Nisto está a noddade mais saliente desta 
nossa instituição: a de ter alcançado, com 
carácter oniânico, com intuitos de perma
nência, fins próprios ao Império Colonial Por
tuguês. 

Tem a presente rei.inião da conferência 
um programa antecipada e rigorosamente es
tabelecido, do qual as discussões se não po
derão afastar. 

Desta forma, cada colónia e cada senhor 
delegado soube previamente o que ,.,.inha tra
tar e pôde estudar os assuntos propostos à 
sua consideração. 

E por isso quere o ministro das Colónias 
salientar que o labor dos senhores delegados, 
para ser profícuo, se não pode limitar ao 
enunciado de simples aspirações. Não foi só 
para isso que vossas excelências de tão longe 
vieram a Lisboa e estêio aqui rei.inícios. 

A conferência tem que ser útil. 
E para ser útil, tem que apresentar solu

ções práticas- isto é: soluções que simultâ
neamente sejam adequadas e realizáveis. 

Os senhores delegados têm portanto que 
dizer as formas de dar satisfação às necessi
dades económicas das colónias que reputam 
susceptíveis de serem adoptadas pelo Go
vêrno, tendo sempre em vista os princípios 
basilares que têm sido e ,-ão ser ainda enun
ciados. 

A conferência não cumprirá a sua missão, 
perdôem-me salientá-lo bem, se não disser os 
males- e os remédios; se não disser aquilo 
que as colónias querem e a forma como, den
tro dos princípios, pode ser alcançado o que 
elas querem. 

Foi, de resto, para evitar o possível êrro 
de a conferência não apresentar soluções e 
para a colocar perante as dificuldades, que 
lhe não é legítimo iludir, senão necessário re
solver, que o legislador determinou que as 
conclusões .a que a conferência chegar deve
rão ser reduzidps a articulado, dando-se-lhes 
redacção que teriam se fôssem projeclos de leí. 

Tenho absoluta convicção de que esta dis
posição leqal será riqorosamente observada. 

e porque é uma conferência do Império 
Portu~uês ela tem de servir o espírito impe
rial tal como êle foi enunciado, 

Devem portanto ser arredadas as conclu
sões que, embora resoh.,.endo qualquer as
sunto, sob o ponto de vista particular de uma 
colónia, ou da metrópole, \7ãO de encontro 
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ao interêsse de qualquer outro elemento com
ponente do Império, desde que o interêsse fe
rido seja mais valioso que o interêsse satis
feito. 

Para que a conferência pudesse trabalhar 
dentro desta orientação foi permitido a qual
quer senhor delegado tomar parte nos tra
balhos de qualquer comissão independente
mente do interêsse da colónia que representa 
no assunto que aí esteja sendo estudado. 

É esta a oportunidade de dizer que, fazem 
parte desta Conferência deleqados que são 
funcionários públicos e outros que em em
prêsas privadas exercem a sua aclívidade, 
nesta rei.iníão todos são apenas deles;rados, e 
que, portanto, a ooínião dos que ao Estado 
prestam os seus serviços, não deve, só por . 
ser dêles, iníluir nas decisões tomadas. 

Êste êrro parece ler sido cometido no
meadamente na recente conferência econó
mica de Paris, e de esperar é que aqui se não 
verifique. 

O ministro das· Colónias não quere ali
mentar ilusões-se elas porventura existem; 
e muito menos as deseja criar com palavras 
suas. 

Não se pense, pois, pelo que acaba de ser 
dito, que as conclusões da conferência serão 
imediatamente traduzidas em realidades, se
rão logo adoptadas e efectívadas, mesmo 
quando, tomada cada uma de per si, se an
lolhem viá,,.eis. 

Faltaria, por carência de clareza, à rude 
lealdade que tem sido constante timbre de 
tôda a minha ,-ida, se desde já não preve
nisse futuras impaciências de realização, aliás 
ditadas pelos mais nobres propósitos de bem 
servir. 

É que ao ministro compete seriar os pro
blemas em atenção à hierarquia da sua ur
qência, ordenando as realizações em '7ísta 
das necessidades a satisfazer, não só em re
lação a cada colónia mas também, e sobre
tudo, ao conjunto das colónias. 

Assim, pode acontecer que uma determi
nada medida que é aconselhável adoptar 
tendo em consideração as circunstâncias da 
colónia a que ela se refira, mesmo que não 
seja lesiva da solidariedade imperial, deva 
ser adiada para permitir em colónia diferente, 
outra realização julqada mais instante, mais 
útil ou reprodutiva. 

O juiz da oportunidade da adopcão das me
didas aconselhadas pela Conferência, mesmo 
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quando consideradas de adoptar, o que é de 
esperar a tôdas aconteça, é o Govêrno central. 

O ministro das Colónias quere dizer neste 
solene momento que não abdica do seu de
ver de seleccionar as conclusões aprovadas 
pela Conferência, e depois de as ir executando 
conforme o seu critério, sem a ninguém dar 
o direito de supor que por não adoptar ou 
imediatamente efectivar o que lhe for pro
posto, o não ponderou em suas vantagens 
e inconvenientes, com espírito realizador. 

É também dever do ministro das Colónias 
prevenir possíveis desânimos ao ser verifi
cado que as conclusões aprovadas pela Con
ferência se não traduzem imediatamente em 
leis. · 

Importa evitar precipilações. 
Realizar é uma coisa- improvizar é outra. 
De resto, o tempo só respeita a obra• que 

na sua concepção o respeitou. 
Uma obra, um plano só pode ser adop

tado após muito estudo e, porque não di
zê-lo? após muitas hesitações. 

A consciente adopção de um plano leva 
tempo- o tempo bastante, o tempo necessário. 

Mas com a mesma verdade com que vos 
digo isto também lhes asseguro que uma vez 
assente determinada providência, a sua rea
lização se fará com fé, o caminho escolhido 
se seguirá com entusiasmo, a obra decidida 
se executará com cnerqia e rapidez. 

Porque, se o estudo demora-o Govêrno 
não concebe nem tolera que, uma vez to
mada decisão, a sua cfectivação sofra inú
teis delonqas. 

Os coloniais do nosso País são indefesos 
labutadores de novas regiões onde é regra a 
rude franqueza; não estranharão, por isso, 
que o ministro das Colónias tenha exposto o 
seu pensamento por inteiro. 

Ao iniciar os seus trabalhos a primeira 
Conferência Económica do Império julguei 
de utilidade evocar os princípios basilares da 
nova política colonial portuguesa para que, 
sob a sua éqide, se inicie a vida desta insti
tui'ção, que terá primacial importância no de
senrolar da nossa aclividade de grande po
tência ultramarina. 

Porque é a primeira \7ez que o ministro 
das Colónias fala em público após a celebra
ção do Ano X da Revolução Nacional, não 
será estranhado que relembre, a traços muito 
largos embora, a obra financeirn e económica 
nesta década levada a efeito nas colónias. 

E a-fim-de que a Conferência saiba as 
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condições cm que ela deve ser continuada 
ser-lhe-á relevado que anuncie as reqras fun
damentais a que deve obedecer o trabalho a 
realizar. 

As finanças coloniais estavam como as 
metropolitanas, em 1926, num estado que, sem 
poder ser acoimado de exaqerado, classifica
rei de caóticas. 

Muitas vezes não havia sequer orçamento; 
outras vezes o orçamento era aprovado tarde 
e a más horas. 

Em contas nem se falava .. . Dir-se-ia ter-se 
perdido a memória do que représentavam. 

Tenho que resistir à tentação de dizer da
tas e números a vossas excelências. E essa 
tentação não é pequena. · 

O equilíbrio entre as receitas e as despe
sas era coisa a que se liqava a menor ímpor
lância. 

As colónias sequíam escrupu losamente os 
péssimos exemplos da Mãi-Pátria. 

Agora, tôdas as colónias têm o seu orça
mento aprovado a tempo de poder entrar em 
vigor na época leqal, e prestam contas. 

E não só tôdas as colónias têm orçamento; 
mais do qu!! isso; êles estão todos equilibra
dos, apresentando as contas de alqumos co
lónias importantes saldos posílívos. Isto, que 
se diz em dois sequndos, representa um es
fôrço titânico, um trabalho formidável. 

Como exemplo do que avancei em rela
ção a saldos positi\'OS de alqumas colónias 
citarei Moçambique, em que a soma dos sal
dos das contas desde 1926-1927 se cifra num 
montante de 80 . 541 contos. 

O desregramento financeiro anterior à or
dem que nesta matéria como cm tôdas as ou
tras foi restabelecida pelo Estado Novo, nem 
sequer permitia paqar as obriqações que em 
grande parte mercê dêle se contraía. Os dé
bitos de exercícios findos iam-se avolumando. 
E foi o Estado Novo quem teve de os paqar. 

É assim que só em 1930-1931 até 1931-
·1935 se pagaram 90 mil 909 contos de dívi
das anteriores. 

O passado tinha deixado um triste leqado ! 
Até Macau teve um s;irande desafôqo de 

tesouraria deixou de paqar contas! 
Custou muito trabalho, muita fôrça de 

vontade a obra realizada! 
Quantas resistências, activas e passivas, 

não foi necessário vencer; quantos velhos há
bitos não foi preciso modificar; quanto co
modismo não houve q11e remover! E, sejamos 
francos: Houve-e há. 

PORTUGAL COLONIAL 



E a par dêste esfôrço, que por si só bas
taria à glória de um reqime, iam-se efecti
vando importantes realizações. 

Não quero fatigar Vossa Excelência, Se
nhor Presidente da República e Meus Senho
res demasiadamente e por isso lembrarei ape
nas, e a título de exemplo, alquns dos factos 
mais típicos. 

Em Moçambique construiram-se ed ifícios, 
alquns até demasiadamente sumptuosos, para 
instalar os serviços das circunscrições e dos 
distritos e outros para alojar os administra
dores e qovernadores e demais pessoal admi
níst1:ati,·o. 

E sabido o interêsse desta realização: ela 
condiciona o pleno rendimento do trabalho 
dos funcionários e é conhecida a fundamen
tal importância que para tôJa a obra de co
lonização têm os seus sen7íços administra
tivos. 

Em Moçambique construíram-se, de 1926 
a 193-1., 18.911 quilómetros de estradas. 

Se nos lembrarmos que em 1926 existiam 
apenas 1 o. 138 quilómetros concluiremos que 
o Estado ·ovo quási duplicou as vias de 
comunicação ordinária da colónia. 

A obra das estradas em Angola não foi 
menos notável, e isto importa salientar para 
desfazer certas lendas. 

Em A nqola existiam, cm 1919, 19.912 qui
lómetros de estradas. De 1919 a 1926 cons
truiram-se mais 7 . 471 qui lómetros, o que re
presenta .uma média anual de 1. 077 quilóme
tros. De 1926 a 1933 fizeram-se 10 . 336. No 
espaço de três ano!', isto é, de 1930-31 a 
1932-33 abriram-se 5 . 157 quilómetros, o que 
dá uma média de 1 . 719 quilómetros quadra
dos. Quere dizer: Nunca em Anqola a cons
trução de estradas foi realizada com a inten
sidade dêstes últimos anos. Também o avanço 
da construção de caminhos de ferro merece 
menção especial. 

Nem todos foram dircctamente construí
dos à custa do tesouro de Anqola, é meu de
ver fazê- lo no tar, porque o Estado Novo tem 
sempre prazer em realçar .o csfôrço meritório 
da t\Ctividade particular dos seus nacionais. 

E em todo o caso de assinalar que em 
Anqola existiam em 1926 1. 676 quilómetros 
de linhas férreas e cm 1934 êsse número su
bira para 2 . 318 quilómetros. 

Em Moçambique, de 1926 a 1935 cons
truiram-se 185 quilómetros de linhas férreas, 
tendo-se adquirido importante material cir
culante, incluindo automotoras. Todos os ca-
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minhos de ferro de Moçambique foram cons
truídos pelo Estado. 

Não preciso encarecer a importância eco
nómica e militar da existência de vias de co
municação para enaltecer o serviço desta 
matéria prestado ao Estado Novo. 

O combate à doença c!o sono em Anqola 
honra o reqime colonial que o levou a efeito, 
e os resultados são de tal fo rma bri lhantes 
que não resisto à tentação de os referir. 

Na zona do Quanza, uma das piores de 
Angola sob o ponto de v ista sanitário, o nú
mero de hospitalizações era, arnda cm 1927, 
1 . 442; o de consultas 6 . 421 e o de curath-os 
49 . 492. Pois em 1934, nesta zona, fizeram-se 
1o . 966 hospitalizações, 46 . 895 consultas, 
162 . 765 tratamentos e 472 . 714 curativos. 

O declínio dos índ ices de infecção da 
doença do sono na zona do Q uanza, onde, 
como é sabido, ela qrassava com maior in
tensidade e mais temerosos ef eilos, graças a 
êstc esfôrço, acima de qualquer eloqio, bai
xou em relação a doentes novos de 2,96-
quási três-em 1927, para 0,14 em 1934. 

A eloqi.íência dêste número dispensa co 
mentários e êle demonstra mais evidente
mente do que muitos discursos o cuidado 
que a saúde dos indígenas merece à nossa 
administração. 

No campo da produção o esfôrço reali~ 
iaclo pelos nossos colonos paten teia bem cla
ram~nte que os labutadores da nossa terra 
de Afríca, através de tantas e tão s;rrandes di
ficuldades, numa época de crise mundial sem 
precedentes, souberam, mercê do seu esfôrço 
sem desfalecimento, do seu trabalho improbo, 
realizar inqente obra. 

Mas seria negar a evidência dizer que sem 
o condicionalismo económíc0 do Estado Novo 
semelhantes resultados seriam possíveis, a-pe
sar-das v irtudes dos que em Á frica mourejam. 

Assim é que Angola importava e pràtica
mente deixou de impor tar, porque produziu, 
arroz, açúcar, massas alimentícias, tabaco ma
nipulado, cordame, rêdes e fios para pesca, 
madeira em obra e em bruto, mobílias de ma
deira, carnes preparadas em conserva, peixe 
em conserva, excepto sardinha, que não existe 
nos mares de Angola, produtos de cerâmica 
e olaria, feijão, grão, toucinho, batata, sabão, 
peles curtidas, que sei eu! Paro a enumera
ção ... 

No campo do comércio externo, Moçam
bique deminuiu o «déficit» da sua da balança 

17 



comercial de 372 . 982 contos a que tinha che
gado para 91 . 042 cm 1934. 

E Anqola transformou o «déficit> da sua 
balança comercial, que alínSJiu ainda em 1927, 
69. 527 contos, para um saldo positivo que se 
mantém desde 1931 e que se cifra em 193...S. 
por 85 . 000 contos, tendo sido a-pesar-da pa· 
ralização da exportação do milho no se· 
qundo semestre ainda em 1935 de 54 . 295 
contos. 

Estes resultados foram sobretudo atinqidos 
pelo aumento das exportações. 

Não fôra a queda catastrófica da colação 
dos géneros colon iais, o saldo da balança 
comercial de Angola cifrar-se-ia em quantias 
muito mais importantes e a que a balança de 
pagamentos estaria talvez equilibrada. 

O Estado Novo encontrou as moedas de 
Moçambique e de AnSJola deprecíadíssimas. 
Em Moçambique, o c?tmbio de saques sôbre 
Lisboa era ainda em 15 ele Julho de 1926 de 
83 por cento. ' 

Em Angola a moeda tinha perdido um 
quarto do seu valor em relação à nota do 
Banco de Portuga l. 

Devem estar ainda na lembrança dos co
lonos de Moçambique certos factos típicos, 
que rocam pela anedota líqados com o ine
ficaz reqime das autorizações de transierên· 
cias então cm vigor e só possíveis pela de
sordem máxima que rcinaYa em semelhante 
setTiço. 

João Belo encarou de frente o problema e 
tentou resoh1ê-lo cm Angola mediante a cria· 
ção de um novo f)anco emissor e da legisla
ção complementar que sôbre o assunto pro
mulflou: em Moçambique mediante uma ope
ração de crédito. 

Mas a corajosa lent<.11íva ele João Belo não 
logrou benéficos cíeitos duradouros. 

E é assim que a moeda de Moçambique 
voltou a cair e que as dificuldades de trans
ferências reapareceram nesta colónia. 

Em 1932, o ministro e.las Colónias A rmindo 
Monteiro publicou o chamado decreto das 
transferências de Moçambique. 

Quanta celeuma e injusta crítica levantou 
na colónia êste decreto, posso eu dizer,.que 
então lá me cnconlra,·a. 

Mas o problema ficou orqânicamente re· 
solvido e o fundo cambial de Moçambique 
apresenta hoje um saldo ra,·orá\el que se 
ele\7a .a cêrca de um milhão e 200 mil libras. 

É c'laro: Ainda não vi que a colónia re· 
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conhecesse que êste resultado se deva às tão 
combatidas providências adoptadas ... 

Em relação a An~ola o mesmo ministro, 
apercebendo-se que a questão das transfe
rências era cambial e não bancária, publicou 
em 1931 o famoso decreto das transferências 
de Angola. 

>lo regime dêste decreto transferiram-se : 
Em 1932, 116.484 contos; em 1933, 118.575; 

em 193...S., 149.921, e cm 1935, 124.463 contos. 
Em 1927 transferiram-se por intermédio 

do Banco emissor 114.494, e cm 1928, 113.136 
contos. 

Quere dizer: An!Jola loszrou uma solução 
que, C\7itando que o pêso do «déficit» da sua 
balança de paSJamcntos injustamente recaísse 
sôbre o cont ribuinte metropolitano, lhe per· 
mitíu realizar uma soma de transferências su
perior à fei ta através do Banco emissor nos 
dois primeiros anos cm que o «cléficit» de 
coberturas era preenchido pelo Estado e, con
seqi.ientementc, cm que as transferências eram 
pràticamentc livres. 

Está o assunto, cm rclacão a Angola, in· 
leira e definili\7amente rcsoh7ido? 

Seja qual fôr a resposta a dar a esta pre· 
gunta, o que não há dúvida é que, em rela· 
ção a Moçambique, o problema desapareceu, 
e em relação a Angola, se pode afirmar que, 
tirando os anos de 1920 e 1930, nunca a co
lónia efectuou, atra\-rés do seu Banco emissor, 
tão altas transferências, como em 1934 e 1935. 

Estes são os factos que os números pa ten
teiam. 

E quantos outros não omito, igualmente 
elucidativos, da obra realizada! 

É que, como disse, pretendi citar exem
plos, não fa:cer enumeração, que não caberia 
nos limites de tempo que razoàvelmente não 
devo ultrnpassar. 

No seu do ano X da !~evolução Nacional 
disse, cm Bruqa, o Chefe : 

«Find&m hoje de:: anos que constituíram, 
na História Pc1tria, uma era de restauração; 
vão começar outros dez, que hão-de consti
tuir uma era de cnSJrandccímenlo, a erguer 
sôbre os mais duros sacrifícios, os mais altos 
heroísmos e as mais scquras dedicações>. 

Já citei exemplos do que foi a obra de 
restauração nas colónias. 

Direi aqora, muito brevemente, as condi· 
ções e as bases indíspensá,~eís <l obra de en
grandecimento que se vai iniciar. 

Em primeiro luqar tôda a obra colonial 
de,,.e ter lugar conveniente no quadro geral 
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da economia do Império, isto cm obediência 
aos princípios da unidade e da solidariedade 
da :vfetrópole e das colónias e de estas en
tre si. 

Em ses;rundo lugar é necessário que, satis
feila a primeira condição, c1 obra projectada 
se possa integrar num plano gera l, respeitante 
à colónia onde êle se pretenda executar. 

Obras desconexas, ao sabor de ímp_rovi
sações, não serão consentidas. 

Infelizmente, os sc1Yiços têm s,Jrande ten
dência para fugir a cst<1 res,Jra, considerada 
fu.1damental. 

Em terceiro lugar, cada obra, antes de 
inicíada, tem que ser estudada em tôdas as 
suas virtualidades técnicas e económicas 

Em quarto lugar, não será iniciada ne
nhuma obra sem a certeza de a levar ao fim 
- porque o Estado Novo nê'io deixa obras 
em meio, não é construtor de minas, mas sim 
o promotor do engrandecimento das coló
nias, sob o comando do Chefe. 

Dos princípios enunciados resultam cer
las especializações que com-ém enunciar. 

Como um plano geral não é susceptível 
de realização simultânea, há que determinar 
a sucessão das obras nêle pre\"'istas em ordem 
à sua oportunidade relati'"'ª e à facilidade 
técnica, económica e financeira da sua exe
cução. 

Assim, o planÇ> adoptado deverá prever 
escalões de reali;::ações sucessivas. 

De uma maneira SJeral- e tanto quanto 
possível-não se iniciará obra nova sem a 
anteriormente iniciada estar concluída, isto 
para evitar que, começando-se tudo ao mesmo 
tempo, nada seja le\-rado a final. 

A dispersão de esforços e a multiplici
dade de gastos não podem constituir regra 
de boa administração. 1 

Estabelecidas assim as condições a que 
devem obedecer as obras a reali;::ar, cum
prirá encarar as regras de carácter financeiro 
a que elas devem presidir. 

Pixado o orçamento do custo de cada 
obra, é indispensável, antes de a iniciar, ter 
assequrados os meios financeiros que permi
tam a sua cabal execução. 

Só assim se respeitará a regra de que 
tôda a obra iniciada será conduzida até final. 

Podem os recursos financeiros derivar ou 
de saldos das contas da colónia ou de ope
rações de crédito. 

Neste último caso os fundos obtidos deve
rão ser aplicados em obras, cm grande parte, 
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quando não na sua totalidade, clircctamente 
reproduti,-as. 

É evidente que, tratando-se de emprésti
mos, o seu serviço tem que estar absoluta
mente pre,-isto e garantido no orçamen to das 
despesas ord inárias ela colónia que o contrair. 

E o equilíbrio orçamenta l é preceito de 
observância rigorosa no Estado Novo .. . 

O recurso ao crédito, mesmo dentro das 
possibilidades orçamentais da colónia, só será 
legítimo, respeitada que seja a ~aúde finan
ceira da ação. 

As considerações que acabo de fa:::er fo
ram tendentes a afirmar o cuidado que o 
Govêrno entende dever ser pôsto no estudo 
dos planos de desenvolvimento das colónias. 

Além dos estudos provindos dos serviços 
das próprias colónias e dos da administração 
central, recorrer-se-á, sempre que tal se mos
tre necessário, a outros meios de info rmação. 

Em cer tos casos, para que as coisas se 
passem ses,Jundo as regras que deixei enun
ciadas, será necessário enviar às colónias 
missões de técnicos. 

Por estes dias de\e partir para Moçambi
que a primeira missão, que, sem embaraços 
burocráticos, que foi preciso vencer, já iria a 
caminho. 

A csla outras se seguirão para outras co
lónias. 

Estas missões levarão um programa defi
nido, previamente elaborado pelo Ministério. 

lslo é : Sabem o que \1ão estudar e, por
que têm de enviar relatórios periódicos dos 
seus trabalhos, será possível fiscalizar se cum
prem ris;!orosamente aquilo de que foram en
carreqadas. 

E quando o não façam, o ministro das 
Colónias, podem ter a certeza disso, não he
sitará em as dissolver. 

Missões de técnicos sem proarama defi
nido - não serão por mim enviadas às coló
nias. 

É preciso também que os sen7íços das co
lónias colaborem lealmente com as missões 
que da metrópole forem enviadas ao ultra
mM, pondo de lado vaidades pessoais, evi
tando deliberadamente exageros de amor 
próprio, para todos se lembrarem que cola
boram numa grande obra de engrandeci
mento colonial, que a ninguém em particular 
perlence porque é da Nação. 

O ministro das Colónias não to lelará per
sonalismos. E quando êles se pretendam abri-
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qar em paráqrafos e artiqos da lei existente, 
deturpando o seu espírito, se tanto for neces
sário, modificará a lei. 

O que não permitirá é que, quando há 
tanto a fazer, aqueles que nada fazem impe
çam os outros de alquma coisa de útil rea
lizar. 

Tenho, porém, fundada esperança de que 
não será necessário o ministro das Colónias 
exercer a sua acção neste sentido, pois con
fio no amor às colónias e no patriotismo de 
lodos os porhtquescs que trabalham no ul
tramar e que bem de\7cm sentir que só pela 
optímista conjus,?'ação de esforços construti
\70S se le\7ará a cabo a qrande obra de en
qrandecimcnto nacional a que se vai lançar 
ombros. 

O desenvol\7imento económico de Anqola 
merece ao Govêrno o maior carinho. 

A nossa grande colónia de África Oci
dental c1wiou já ao Ministério das Colónias 
um considerável p lano de fomento. 

O ministro das Colónias não só estudou 
atentamente êsse plano, mas le\7ou-o pessoal
mente à consideraçê'\o do Conselho do Im
pério. 

Êste alto orqanismo pronunciar-se-à com 
inteira liberdade sôbre êle. 

Outra será a oportunidade para enunciar 
a minha opinião sôbre êsse trabalho, o que 
aliás já fiz na sessão daquele Conselho em 
que o apresentei. 

Moçambique tem, como já foi dito, saldos 
de anos anteriores que lhe permite, sem re
curso ao crédito, iniciar als,?'uns qrandes tra
balhos. 

Terminada esta reiinião da Conferência 
Económica e atendendo às suas conclusões, 
submeterei ao Conselho do Império o plano 
qe1:al de obras para Moçambique, no qual, 
bem entendido, se inteqram os estudos que já 
ordenei tanto aos ser\7iços da colónia como 
à missão técnica a que há pouco me referi. 

As alusões feitas às nossas duas maiores 
colónias serviram tão sõmente de exemplo da 
aplicação das re!lras de administração, que 
enunciei e que, naturalmente são extensivas a 
todos os domínios do nosso Império. 

Escusado será insistir sôbre os \7Ícios de 
outra orientação. Mas porque nunca é de
mais combater uma ideia que mesmo dentro 
dos nossos meios coloniais encontrou acolhi
mento em espíritos visionários e irreflectidos, 
desejo· -afirmar que não queremos re!lar as 
colónias com dinheiro. 
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Rejeitamos o método de uma coloni;;ação 
capitalista, contrário às nossas tradições, ao 
bem entendido interêsse das colónias e à 
lição de experiência colonial tanto própria 
como alheia. 

Com os recursos financeiros de que a Na
ção dispõe, com a ciência colonial que o 
País alcançou, coní as virtudes nunca desmen
tidas dos nossos colonos e com a dedicação 
patriótica das populações nali\7as, o Go,-êrno 
realizará no Portuqal de Além-Mar a obra 
de en!lrandecimento anunciada pelo Chefe 
do Govêrno no ano X da Revolução Na
cional. 

• 
G Wiscurso do Sr. Wr. :Marques 

:Mano 

S ENllOR Presidente da J~epública: Os 
portugueses que trabalham no ultra~ 
mar vêem, pela primeira \""ez, delega
ções representativas dos seus interês

ses económicos admitidas a colaborar, directa 
e oficialmente, ia dizer constitucionalmente, 
com o Go,,.êrno do Império. Este facto, que 
na Metrópole não produz, nem anuncia, uma 
modificação fundamental, re,~este nas coló
nias, por si e pelas promessas que lhe são 
implícitas, tão elevada importância. que o 
apontam como iniciando uma no\7a época 
na administração ultramarina. 

Na verdode, até hoje, não existia, junto do 
Go\7êrno central, uma representação real das 
colónias. Tentara-se, quando muito, junto de 
certos organismos especiais, por meio de de
le!lados, cuja permunência implicava uma es
colha de pessoas residindo na Metrópole, e, 
portanto, com interêsses alenuados na coló
nias que as desi!lnava. A representação pé\r
lamentar não se mostrava procedente senão 
por puro acaso. Os deputados não o eram 
das colónias mas da nação, e respeitavam a 
lógica dêsse prindpio os partidos políticos, 
quando desiqnavam candidatos que as não 
conheciam, e estes também, não tentando, 
depois de eleitos, conhecê-las. Esta pseudo
representação tentou corriqi-la João Belo, no 
Conselho Superior das Colónias, com dele
gados próprios de cada colónia, mas ainda 
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de cunho político por fôrça da natureza do 
sufráqio e de generalidade na representação 
de interêsses. 

O ministro sr. dr. Armindo Monteiro, dis
pondo a obrigatoriedade da residência dos 
dclcqados e a inclusão de colonos nas dele
qações, e a separação de curtos períodos de 
trabalho por longos intervalos, estabeleceu, 
nas Conferências Económicas do Império, a 
representação que se buscava em bases defi
nitivas. As colónias estão aqui realmente pre
sentes. 

Os meios coloniais ascendem assim a um 
princípio de direito de cidade, pelo exercí
cio do qual participam na condução dos des
tinos comuns e se elevam a uma dignidade 
pública que lhes era desconhecida. Estas cir
cunstâncias justificariam um qrande empenho; 
outras, porém, o acrescentam largamente. 

A crise económica produziu-se dentro do 
sistema económico, pelo mesmo processo de 
tantas outras que a precederam: a produção 
em livre concorrência ultrapassou a capaci
dade de consumo, os cstocbs» acumularam-se, 
a · indústria, para se desempedir dêles, sus
pendeu o seu m0\7imento, e por conseqüên
cia as matérias primas deixaram de vender-se 
e a vida económica paralisou. Teria a mesma 
solução delas: a lei de ferro forçava o ope
rariado sem trabalho a aceitar salários ínfi
mos, baixava o custo da produção, até se 
proporcionar ao poder de compra, estabele
cia-se o justo equilíbrio dos valores de troca, 
e os «stocRs» em conseqüência se drenavam 
e consumiam, deixando o caminho livre a um 
novo período de prosperidade. 

Desta vez, porém, a sindicafüação man
tém inflexhrel a taxa dos sal~1rios-que absor
viam, quando a crise sobreveio, por ,-ezes 
mais de 70 °/o no preço dos produtos da in
dústria ligeira, única que nos importa; e a lei 
de ferro só pôde reflectir-se nas outras par
celas do custo, nela representadas em percen
tõ~ens ínfimas, e especialmente sôbre a maior 
e mais redutível dessas, a das matérias primas 
agrícolas, em geral produzidas individual
mente para o mercado livre, e, portanto, sem 
defesa possÍ\-el. Os preços mal baixaram, e 
os produtores de matérias primas agrícolas 
perderam ainda o poder de aquisição antigo. 
Mesmo depois de esgotados os «stochs>, se 
é que já o não estão, não podem baixar os 
preços industriais nem subir os preços agrí
colas- e por isso não se encontra processo 
de restabelecer o justo equilíbrio dos valores 
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de troca que constitue a solução da crise. O 
aperfeiçoamento industrial que produzisse sô
bre a mão de obra como que os efeitos da 
lei de ferro, substituindo grandes quantidades 
de fôrça humana por fôrça mecânica de tra
balho, seria contraproduçente, pelo outro pro
blema que abriria na Europa de um desem
prêqo cm massa. A indústria continuará, por
tanto, a exercer uma ditadura inexorável 
sôbre a economia de África, que paga às 
manufacturas com oleaginosas. 

Em face desta aparência africana da crise, 
é impossÍ\7el teorizar uma solução que não 
contenha uma substituição da lei de ferro 
pela razão de Estado. Já al~uns países o fa
zem moderadamente. Um só procedeu à subs
tituição, com uma certeza implacável, esta
belecendo os salários seSirundo o critério livre 
do poder. Qual? A Rússia. Os que pensa
vam correr para a qlória, precipitaram-se 
numa servidão de Estado, que não conhece 
misericórdia. Assim a Providência cega e pune 
o orqulho dos que pensam substituir-se a ela. 

1 ão esperam, pois, as colónias que desta 
conferência possa resultar a solução de um 
problema que se propõe num plano univer
sal, como é o da situação Sireral da econo
mia africana; mas sim a solução de muitos 
dos seus problemas de detalhe; na activídade 
económica dos meios coloniais há os mais 
diversos aspectos a corrigir, d estimular, a 
desenvolver, a solidarizar e a proteger, com 
proveito indubitável dela e do Império. 

O proqrama da conferência é de natureza 
exclusivamente económica e colonial. Nêle se 
incluem assuntos da maior importc1ncia e oi:ior
tuuidade. Sua excelência o ministro das Co
lónias, sr. dr. Francisco Machado, que realiza 
esta conferência, o vêem há muitos anos os 
portu~\1eses que trabalham no ultramar, cru
zar a Africa em todos os sentiJos, visitando 
dela não só as nossas colónias, mas as alheias, 
e até recantos das nossas conhecidos de pou~ 
cos; e isto no desempenho exaclamente de 
míssões em que tomou contacto com todos 
os inlerêsses, grandes e pequenos, avaliou tô
das as ~mprêsas, julgou tôdas as aspirações, 
pressentiu tôdas as tendências e estudou to
dos os desânimos; e conheceu a terra e os 
seus recursos, as raças e a sua qualidade, os 
homens e as suas inclinações; raras vezes 
um ministro das Colónias lerá aliado a uma 
inteliqência e capacidade de resolução, como 
as de Sua Ex.a uma experiência tão viva e 
completa do ulramar. Os meios coloniais ve-
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rificam assim que o poder manifesta uma con
sideração e compreensão da sua activídade 
económica que lhes impõe a mais forte con
fiança no futuro. 

A colaboração que hoje se inaugura, po
rém, inclui ainda cm si a promessa de no,-as 
realizações. Ela irá sw;i-críndo a necessidade 
e desenhando as formas. de se estreitar cada 
vez mais, ligando os lerrílóríos portuS;?ueses, 
na prática de uma solidariedade, que o seja 
em tôdas as dimensões. Então o Império, que 
já continha um território, uma administração 
e uma intenção, receberá o sôpro da vida, de 
uma vida que le\Ta rá em si a promessa vi
$JOrosa de tôdas as vidas. A ideia será ver
dade. E um dia cumprirá a missão de alar
!lar aos portuSJuescs a visão do porvir, como 
íá alarqa a esperança. ' 

Por isso, corre por todo o ultramar um 
côro de congratulações. Cabe-me apresentá
-las ao Chefe do Estado, como primeiro ma
gistrado do Império, e com elas os protestos 
da veneração, lealdade e acatamento dos 
portu!lueses do ultramar. 

É exactamente nesta hora de exultação 
que as a!;?'ências teleqráficas, de quando em 
quando incluem as nossas colónias no rumor 
que espalham de um próximo debate euro
peu sôbre África. Já mais de uma \Tez se con
densou e des,7aneccu a nll\-rem dos boatos 
da Imprensa sôbre as nossas grandes coló
nias; mais uma vez, pois. se des,-anecerá. 
Contudo, embora careçam de autoridade, os 
responsáveis por tais notícias exploram uma 
opinião pública internacional, à qual os por
tuqueses do ultramar devem um protesto in
transiqente. 

O poder, fiel depositário dos destinos na
cionais, não precisa à sua volta senão de si
lêncio para que os defenda e conduza. Seria 
sempre o direito do poder e o dever da co
munidade. Êsse direito e êsse dever impes
soais assumem, porém, uma natureza pessoal, 
pelas qualidades de excepção do homem que 
lhes preside. O sr. dr. Oliveira Salazar con
quistou o poder não com a promessa, mus 
com o f aclo da sua obra financeira; ilus
trou-o, estabelecendo os fundamentos de um 
no\o Estado, cujo d~envolvimenlo orienta, 
e actualizando materialmente o País para a 
paz e para a querra; e assim adquiriu um pres
tíqio que é a mais forte qarantia do nosso 
crédito material e moral entre as nações. O 
ultramar lotn-a-se no condutor que entre elas 
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lhe coube, e a quem de\7C uma lranqüíla cer
teza no momento que atra,-essa. 

Não colide, porém, com os nO\OS deveres 
para com o Poder, a obscn•ação das preten
sões publicadas. Além disso, elas re,-ertem 
com demasiada clareza em confirmação do 
no~.so direito; e assim, o seu comentário 
constituí mais um acto de culto aos \alores 
morais que representamos como nação colo
nizadora, e que lhes é permanentemente de
vido. 

Reclamam-se territórios n0\70S em que as 
nações com excedente de popt!lação a colo
quem, e visa-se para isso a Afríca tropical. 

A África inteira, do Mediterrâneo ao Cabo, 
nunca absorveu, nem pode absorver, um ex
cedente de população que some o de uma 
única nação da Europa. 0,1s cinco nações 
que nela possuem territórios extensos, ne
nhuma conseSJuíu desviar para os seus senão 
uma parte inapreciável clu emí~ração; e isto, 
mesmo quando a riqueza da Metrópole e do 
sub-solo da colónia pMcce devia oferecer 
para tanto possíblídades ilimitadas. 

Esta insuficiência não provém de um ca
pricho, eddcntemente a terra cm tôdas as 
latitudes se oferece ao homem com a mesma 
~enerosídade. Pro,-ém de condições naturais 
tao pout'o, ou a tão larqo prazo, modíficá
,-eís pela indústria europeia, que, por en
quanto, deYem, para efeitos práticos, ser ha
vidos como permanentes. 

Cinjo· me a uma única dessas condições, 
porque ela desafia tôdas as soluções que não 
sejam de implacá,-el extermínio. O nível de 
vida da raça índí!Jena é de uma parcimonía 
ínverosim!l, pois que o sol é lodo o seu ccn
fôrto, quásí todo o seu \7estído, e até, ao que 
parece, íJra nd~ parte do seu alimento. O co
lono branco, por modesto que seja, tem de 
abandonar o trabalho, cuja economia se meça 
em quantidade, para se defender com a qua
lidade. Assim, à raça ncqra pertence forçosa
mente o exclusivo da mão de obra: à raça 
branca o predomínio nas funções de direcção; 
e a ambas o d~sempenho das aclivídades in
termediárias. E a mão de obra que ocupa a 
massa de população de todos os países; na 
organização económica africana, ainda Ião 
simples, as funções de direcção cabem a uma 
percenta~em ínfima de habitantes. 

'ão há correcções que modifiquem, ou 
prometam modificar, a qeneralidade desta 
disposição natural das coisas. , 

Se reduzirmos a \7Ísão de Africa ao as-

PORTUGAL COLONIAL 



pecto exclusivamente económico, verificamos 
como convém, quanto à população, que essa 
disposição se mantenha. A !Jrande riqueza de 
África é a raça própria que a habita. Sem a 
sua resistência natural e imunidade relativa, a 
produção africana ficaria por colher;, sem o 
seu nível de vida o preço dela elevar-se-ia 
tanto, que não poderia concorrer com o da 
produção do resto da zona tropical; em qual
quer caso a Âfríca seria pouco mais que inú
til ao Mundo. O primeiro CLtidado de uma 
acção colonizadora com consciência dos seus 
meios não é G> de a substituir, mas pelo con
trário, o de a multiplicar, fortalecer e indus
triar. Assim o exigem as condições gerais da 
economia africana; e assim o temos feito. 

Devemos empregar, decerto, um esfôrço 
tenaz e violento para povoar as nossas gran
des colónias, ocupando quanto por natureza 
ou indústria se adapte à vida de colono eu
ropeu. Mas empres;ramos êsse esfôrço para nos 
asseS6urarmos, de uma vez para sempre, a na
cionalidade portuguesa dessas colónias, e não 
para coloca_r o excedente da população me
tropolitana. 

Os projectos que abstraem das condições 
do homem e do meio são sempre fáceis de 
arquítectar. 

Reclama-se também o direito de nos subs
tituir na valorização dos domínios africanos, 
pois que, dizem, não possuímos capitais bas
tantes para tanto. 

As nossas colónias estiveram sempre aber
tas, de par em par, aos capitais de todo o 
Mundo, mesmo quando ·a alguns, por causa 
da sua nacionalidade, se lhes fechavam as 
colónias de outros países, como ainda fecham. 

Esta valorização à custa de capitais, e, 
portanto, a falta de capitais, é, p9rém, outra 
ilusão. Não faltam capitais em Africa, quer 
para o fomento público, quer para o privado, 
pois que de tôda a parte êles acorrem ao lu
cro, sem se preocuparem para nada com a 
nacionalidade que lho oferece; o que geral
mente falta em África é êsse lucro. 

falta nas nossas colónias e falta nas alheias. 
Mas aparecem os capitais logo que uma ri
queza natural delas lhes promete lania recom
pensa. Então concorrem de todos os lados, se 
fôr preciso levando exércitos consigo. 

É essa a lei do desenvolvimento dos paí
ses novos. São êles que pagam o seu prqprio 
progresso. Não são os capitais estranhos. Esses 
quando muito, o promovem sem o realizar. 

PORTUGAL COLONIAL 

Pois que o não promovem sem a certe:;:a an
tecipada do lucro, que por sua \7ez o realize. 

O paralelo do dese1wolvimento _s:ia África 
e da América; mesmo dentro de Africa das 
colónias mineiras e agrícolas; e, até, dentro 
das colónias agrícolas como são as nossas, 
das colónias de solo rico como S. Tomé e as 
colónias do continente-ilustra êste facto com 
a clareza bastante. Para a América, para o 
Rand, para S. Tomé, se doslocaram ou des
locam populações inteiras, que não foi eco
nómico aproveitar onde estavam, embora isso 
diminuísse o custo do trabalho nas despesas 
do transporte, ou nas de maior salário. A ri
queza essencial ao ·pa!Jamento do progresso 
dos territórios não residia portanto, nem no 
capital nem no trabalho, mas na natureza. Foi 
esta que pagou a civilização do Novo Mundo, 
a prosperidade da União Sul-Africana, e a 
instalação das fazendas-modêlo. Onde escas
seia o forte concurso dela, nem os africanos 
sepultarão os próprios capitais, porque nin
guém melhor do que êles sabe que uma valo
rização forçada, só condu:c ao encan;o per
manente e seu rendimento exigido para o 
consen7ar. Onde ela o preste, não precisa a 
África dos capitais de qualquer nação porque 
dispõe dos capitais de tôdas. 

E também aqui não há correcções que 
modifiquem ou pror1etam modificar, a gene
ralidade desta disposição natural das coisas. 

Na nossa administração ultramarina, ser" 
vem as considerações práticas, menos de guia 
do que de contrariedade. Assim se realíiou 
um grande fomento público antes que pudesse 
haver elementos para o cálculo do seu ren" 
dirnento e que, portanto, resultou, não inútil, 
de.certo, mas sem correspondência com a uti
lidade existente, ou desde los[o desproporcio
nado pela sua grandeza com a utilidade a 
criar, ou mesmo puramente sumptuoso. Quem 
não conhecer os cadernos desta conferência 
pode garantir que as manifestações dêste es
pírito não faltarão neles. Essa valorização 
pode orgulhar"nos porque tem elevado as 
nossas colónias entre as alheias de recursos 
iguais, mas de metrópoJes mais fortes; do que 
nos custou e custa a ninguém devemos con
tas; basta·nos a certeza de que ela ultrapassa 
os nossos deveres de colonizadores, pois que 
estes não podem ser, em caso algum, supe· 
ríores aos meios do território colonizado, sob 
pena de constituírem em última análise, urna 
criação onerosa, que porventura lhes viria até 
a comprometer a grandeza. A par de nós vi-
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,-em épocas qraves de ruína, nações que la
mentam tê-lo esquecido. 

A consciência ou, pelo menos, a intuição 
das realidades africanas, não a mostram se
não aqueles que se desembaraçam de eufe
mismos e propõem a questão com brutal 
egoísmo. Os seus países são desprovidos de 
oleaginosas e de ouro com que se comprem; 
têm, portanto, o direito de as adquirir com a 
sua própria moeda, ou como se assim fôsse, 
nos territórios das nações que pareçam des
providas de fôrças militares que os defendam. 
O projecto não oferece uma espécie de co
munismo entre as nações das matérias primas, 
e nem sequer das o leaginosas de todo o 
Mundo. Exclue qualquer direito de reciproci
dade entre os mesmos países interessados. 
Pretende, portanto, e neccssàriamente, des
truir um príviléSJio territorial ulheio sem abdi-

• car do próprio. Contém um projecto de es
bulho, sem mais nada. Tão claro, que não ad
mite comentário, pois que necessàriamente tão 
claro como êle. 

Essa África dos nossos censores, vista sob 
um aspecto exclusi\1amente utilitário, é, para 
nós, porlu!Juescs, irreconhecível. A abstracção 
do homem económico, que não outorga ao 
indígena uma realidade senão quando êle 
consome da indústria do Mundo e para ela 
produz, re,-olta-nos por absurda, e reveladora 
de uma carência completa de vocação colo
nizadora. 

A África não é apenas um mercado de 
troca de manufacturas por oleaginosas; mas 
sim uma criação moral secular, sem preço 
possível. As cidades, as comunicações, as cul
turas admitem avaliação. O desbravamento 
da espessa humanidade neqra não se efecluou 
só à custa de fazenda, mas de heroísmo, e 
não só de heroísmo, mas de fé, e não só de 
íé, mas de humanidade, dessa nossa humani
dade, ardente, quási impermeável a influên
cias estranhas, mas que impreqna de si quanto 
a cerca, coisas e almas. Culto se deve aos 
mártires, glória ao5 heróis, honra aos sabedo
res; mas homen.agem aos incansáveis traba
ihadores que a Airica consumiu e consome e 
que não deixaram nem deixarão nome por
que não foram êles que lutaram. por empenho 
próprio, mas a raça que levavam entre si e 
cuja fatalidade se lhes impôs. 

Dêles ioi a raça negra recebendo alra,-és 
dos séculos não sei porque oculta fôrça da 
nossa natureza a iorma de ser, mas fôrça Ião 
pura e expontâneil que se exerce e como que, 
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irradia, sem propósito, o reflexo daquele 
or~ulho, fidelidade e graça, que parece irre
dutível na nossa gente; e as populações ne
gras das nossas colónias distinguem-se entre 
as populações coloniills das nações mais so
berbas, deixam-se conduzir sem o rigor penal 
que aquelas não dispensam e a nós não faz 
falta nenhuma, e de !ai formcl nos refleclem 
por ,-ezes, embora como um espelho mais ou 
menos deformado, mas em que a imagem é a 
nossa e não outra, que entre indígenas senti
mos se estamos ou não dentro da pátria. As 
raças em contacto connosco são já portugue
sas, numerosas e leais. Elas constituem uma 
grande reserva de fôrças à disposição do 
nosso poder de querer. 

Colonizando, nós não cumprimos um de
ver europeu. Nunca é demais frisá-lo. Cum
primos um dever português, porque nós o 
concebemos como hoje se concebe, e o pra
tica mos para exemplo dos que v ierem depois 
e nunca se lhe entre;iaram tão ínteíramenle 
como nós. Para êsses pode o indígena ser um 
bicho a exterminar ou uma mão de obra cuja 
mais valia conscienciosamente se explora. 
Para nós é uma pessoa que se desenha, um 
português que se modela, um cristão que se 
forma. É uma criação moral e como tal ína
líená\el. 

Defendendo-a, defendemos alguma coisa 
que é feita à nossa íma!Jem e semelhança, de
fendemos a nossa concepção da dela nacio
nal, defendemos a nossa própria humanidade. 

Um se1Tiço ficamos sempre devendo a 
êste rumor de boatos coloniais, que de anos 
a anos perpassa nas gazelas- o de lembrar 
aos porlwJueses que os une um ínterêsse su
perior a lôdas as conlin!Jências; sen1iço desta 
vez opor tuno, pois que, se temos certeza no 
momento, não devemos ler confiança no 
mundo. 

No universo chocam-se contrad ições des
proporcionadas às disponibilidades que há 
para as resolver. Por um ludo, procuram as 
nações talhar à sua indústria, cuja vídu o não 
dispensa, exclusivos territoriais eslcnques por 
tôda a face da terra; e a terra é pequena para 
!antas, Ião frementes e Ião poderosas ambi
ções. Por outro lado, aluí as coesões nacio
nais a aspiração de uma batalha contra lô
das as pá Irias, e que promete arra2ar nelas as 
próprias condições naturais da vida humana. 
Cada país ,-ai ainda sofrendo ou vencendo o 
seu destino sem sincronismo de soluções com 
os outros países, e assim, as contradições uni-
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versais que eram inconciliáveis no espaço não 
o serão no tempo senão ao têrmo de um 
longo processo de catastrofes. 

Desta cadeia de batalhas nacionais e inter
nacionais, que resolverão o cáos de contra
dições que en?o\ve o mundo, não se concebe 
que qualquer nação tire a salvo o que lhe é 
fundamental, sem se confirmar uma unidade 
moral que seja o suporte inabalável da uni
dade discipHnar. 

A unidade em volta do fundamental só é 
possível pela exclusão das oposições entre o 
acessório: pela condenação formal das trans
formações que se persigam fora da disciplina 
do poder; pela abdicação de tudo quanto em 
nós não seja ou não possa ser unanime; pela 
convicção de que todos os nossos actos pes
soais se podem traduzir em serviços ou des
serviços do Império. 

Assim, a ordem moral corresponderá fiel
mente à ordem disciplinar, e cada um terá 
cumprido o seu dever até ao fim-mas não 
mais do que é preciso. 

E aqora, que expressaram os seus proble
mas, as suas preocupações e os seus votos, 
querem os portugueses do ultramar prestar 
homenagem aos portwiueses da mãi-pátria. 
Eu, que por êles falo, qual encontro que lhes 
seja mais grato? Dois creio bem que a de di
zer-vos como que uma carta de irmão. 

Dizer-vos primeiro, como convem quão 
viva é a lembrança do tempo que passamos 
juntos. Dartímos uma remota manhã, poucos 
ainda, para uma cruzada magnífica, que havia 
de durar cinco séculos, e acabar com um 
abraço da raça a tôda a volta do Equador. 
Não a fizemos sem lágrimas, assomos que de
pois se lamentam, retrocessos sarnirentos. Mas 
atravessamos aquele estádio social, que Deus 
só concede aos povos eleitos, e de milénio em 
milénio: as soluções de todos os problemas 
do homem fundiam a sua representação prá
tica numa só concepção de acção colectiva, 
que era sublimada por uma fé altíssima e per
mitida por um mar sem concorrentes. O im
pulso arrastou tôdas as revessas. Apertamos 
o Mundo no nosso abraço e êle fecundou 
uma era portentosa, com supremo assombro 
e confusão nossa. A missão era tão grande, 
que por ela merecemos ser crucificados. Ainda 
hoje celebramos o nosso canto de oniulho. 
Fomos crucificados, porém, como se crucifica 
um grande povo: numa batalha digna da 
epopeia pela tragédia, e que, pelo naufráqio 
ideológico que significou, nos deixou sôbre os 
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ombros o pêso de uma amargura perpétua. 
Suposemos ter perdido a nossa razão de ser 
e deixamos de ser. Mas um estranho profeta 
veio revelar ao po,10- e o povo acorria e 
suspendia a respiração para o ouvir- que o 
seu grande tesouro se não perdera e confiasse .. 
Confiamos. Ressurgimos. Era verdade. O te
souro existe, porque de vez em quando o seu 
esplendor, nos envolve como uma rajada de 
fogo. À sua vista soltam-se de nós os prodí
gios de sempre- e ainda são \1ivos alguns dos 
últimos que o viram. Como é qentíl, sincera, 
e profundamente humana a história da nossa 
\1ida ! 

Dizer-vos ainda, como se partilha o nosso 
amor da mãi-pátria como o das suas imagens 
dispersas por todos os mares. Aqui não se 
pressente aquela paixão, que prende às coló
nias os que por lá se demoram, e que êles 
mesmos tão mal se explicam. São terras ar
dentes aquelas. A vida é sêca e violenta. A 
vontade visa mais direclamente o seu objeclo, 
e dirige-se a êle contando apenas mm a difi
culdade prática dos meios, e não com uma 
pragmática que a deixa perplexa, e com as 
qualidades natas dos interventores, e não com 
as supostas qualidades que parecem inerentes 
à posição social. O homem desamparado dum 
meio que o corrija, devora o tempo em acção, 
nem sempre com proveito, e até com despro
veito, mas em acção pura. Êle não é feito em 
série, nem tem que obedecer à lei da série, 
mas ser o que realmente é, como se fôsse 
perdido e só num planeta novo. A natureza 
que nas coisas e nos espíritos se reserva com 
teimosia hostílfdade, nada há a opôr para a 
vencer senão o endurecimento do conceito da 
vida. Êsse é incompatível com o racionalismo 
medular que enleia a acção criadora numa 
rêde de escrúpulos verbais, ópio da vontade 
que aqui se cultiva com tanto desvanecimenio. 
Êle não tolera em si, do amor que abranda, 
desvia, e rende, senão o desejo que queima. 
A vida é uma experiência permanente do 
poder. 

Mas quando a férrea tensão dos nervos 
se quebra, é à Mãi-Dátria que o cançado 
pede a graça e a ternura que temperam a co
ragem. Mal se abandonou, é como uma anun
ciação; o céu loqo azula, um rio passa mur
murando sob um renque de faias, vibra na 
côr dos outeiros uma alegria pura de viver: 

(Conclue na página !27) 
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Páqína líteráría 
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P LANÍCIES Do 1;...,.0 : aguarelas delíca-
verdes, ale- das, qraciosas, que 
qres, bor- insuflam optímis-
dadas dum ., mo. 

arvored.o espa- ' Ali pode o ho-

çado. A F li I e A mem rir, cantar, O horizonte é que o riso ou o 
larqo. A vista po- · canto loqo se es-
de alonqar-se, ca- palham comuni-
briolar saltitante - cativos aos quatro 
de acidente em d e •OAO AIJGIJST O ventos. Não suce-
acidente: uma ár- de o mesmo ao 
vore com as filhas homem da flores-
mais pequenas em • ·-- •c:• e .... e .. •se ..... c: .. p 9t .. l o la, feiticeiro, men-
redor · um morro !iroso, desconfia-
ocre de tennitas do. Êste não pode 
entre o capim esmeralda a mostrar a sua livremente qarqalhar que o eco do seu riso será 
curiosa arquiteclura; mais além uma palmeira imediatamente abafado pela cortina espêssa 
a rever-se vaidosa num laqo de áquas esta- das án1ores. A \1ista não a pode êle alonqar 
qnadas, onde passeiam flaminqos de asas côr que loqo a barreira da flora exuberante se 

-de rosa e qarças al\1íssimas à procura de peí- erque a impedi-lo; d'aí a índole reservada, te-
xes para os filhos que os esperam inquietos nebrosa e bisonha dessas ~entes. 
nos seus ninhos toscos, rnnslntídos, às cente- Assim o são os Nalús: feit iceiros e desleais, 
nas, nos «poilões» mais altos das cercanias. creadores duma escultura em madeira polí-

Na época das chuvas a planície alaga-se cromada, mí~terioga desconcertante, difícil de 
com a áqua das enxurradas que arrasta de- interpretar. A fiqura humana, imprimem ade-
tríctos riquíssimos em matérias fecundantes e manes hieráticos. Quando representam ír.ra-
que vão nutrir, dar crescimento ao arroz tra- cíonaís, são híbridos, impossíveis de determí-
tado pelas mãos babeis dos balantas. nar. Contudo, as produções apresentam um 

São êles que habitam estas paraqens onde aspecto decorativo que suqcstiona e encanta. 
construíram as suas palhotas, em leves aciden- Em contraste, os balantas, homens da pla-
tes, do terreno, onde vivem de la\7 rar o arroz nícíe, são sàdios, trabalham as bolanfias de 
e crear qado. Gente aleqre, sàdía que pratica arroz animando-se com o eco de seus doídos 
~om de\oção a arte do roubo. cantares. Dedicam-se ao sport do roubo e da 

O espírito aleqrc, dá-lhe a planície, franca, fêmea que são, a par da lavoira do arroz e 
aberta, iluminada pelo sol explendoroso desta da creação do qado, as únicas ocupações 
terra; os arrozais, dum verde suavíssimo, são díqnas dum ,1erdadeíro cburàssá !• 
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Corpo atlético. revestido duma cútis luzi
dia, vivem em semi-nudez expondo-se, indife
rentes às intempéries. Usam cobrir as partes 
unicamente com um búsio, a casca de uma 
tartaru~a, ou, às vezes, uma lata de sardinhas, 
~asía, que mal lhes esconde as ,-ergonhas; de 
resto, isso não os preocupa: também praticam 
o n(t inteqral e é com cronco> e impudor que 
exibem o sexo. Tunantes nas coisas do amor, 
cmquanto não iniciados, ainda quando o ri
tual lhes não permite a posse de mulher, êles 
entretêm-se com as «bajudas>, pela calada da 
noite ou no escuro dum bosque, a excitá-las 
com títilações brc~eiras. 

Obrh:,ta-os a moral à prática do roubo que 
é. entre êlcs, manifestação de pujante virili
dade. As peripécias e perigos inerentes à sua 
consumação conferem aos seus autores, foros 
de uma masculíníc.l.lcle digna da aura popular. 
Cantares que correm céleres de bôca em bôca, 
celebram as façanhas mais retumbantes dos 
larápios em vo~a, cujo amor é disputado pe
las mulheres. 

Despresívcl aquele que em noite escura de 
tornado, quando os coriscos ras~am o ne
~rume e a chuva cai díludana, se não afoíia 
a percorrer quilómetros para, sorrateiramente 
se introdu2ír no curral dum fula e roubar-lhe 
a melhor rês, sem deixar o mínimo rasto que 
denuncie o ladrão. 

Soberbamente nú, o corpo besuntado de 
óleo de palma, entre os dentes brancos a faca 
de dois s;?umcs, não há cblufo> que em noite 
propícia se não atre,-a, altas horas, a perfurar 
a casa de adôbcs dum pacato comerciante 
adormecido e dela extraía panos, tabaco, 
contarias, terçados, tudo cmfim que topem 
seus olhos faiscantes de cobiça. 

Não raro acontece que uma bala certeira 
lhes corta o fio da existência ou então lá con
se~uem escapar milaqrosamcnte com um 
membro par tido, sem que no entanto, tais pre
calços os façam esmorecer sequer um instante. 

É tanto o amor desta SJente pelo f,l"ado bo
vino que na sua m(tsica encontram-se expres
sões dolentes inspiradas no mus,?ir dos bois. 
Nas festas da circuncisão e da ceifa do arroz 
ornamentam-se de cornaduras de 'boi e ,.,á de 
como êlcs, dar marradinhas, roncos e muSJi
dos imitando-lhes, com arte, tudos os tre~eí
tos. Vh-em paredes meias homens e animais 
disfrutando uma felicidade idílica: 

1o interior de uma palhota qeme uma mu
lher; está sôbre uma esteira, nua, pernas aber
tas, as mé:\os crispadas. No rosto lêm-se as 
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' dores que a atormentam. Torcendo-se eretor-
cendo-se, ela procura '"'er-se livre do ser que se 
move, impiedoso, a dilacerar-lhe as entranhas. 

Logo ali ao lado, cm compartimento se
parado por estreito tapume de estacaria e 
bambús entrelaçados cobertos duma massa 
feita de cscrementos de boi e barro dos pân
tanos, ~eme, prostrada no chão, uma ,-aca 
prestes a partir. 

Os ÇJarotos escarranchados no dorso das 
rêses mais submissas lc\-ram o gado a pastar, 
e quando no mato, o aÇJuílhão do desejo os 
impele a procurar a satisfação genésíca. são, 
à falta de fêmea humana nas cercanias, as 
vacas que ce,.,am seus instintos bestiais. 

* • * 
Primeira Conferência Económica do Império 

(Conclus<io da página 2.;j 

a velha casa está envolta no perfume· dos pi
nhais. As próprias paredes se humanizaram 
com o sonho de muitas gerações. Ela abriSJa 
carinhosamente cm si os que, pelo poder que 
o seu amor exerce de t<lo longe, sã.o, mesmo 
longe, a melhor parte de nós mesmos. Há 
sempre, entre êsscs, mulheres; pode faltar na 
casa do cclono a imagem de Cristo, mas 
nunca falta a d<1quelas a quem, com discreta 
doçura, encarrcqou de por êle ungirem de 
bálsamo as feridas dos que lutam; benditas 
para sempre aquelas que o sabem ser, man
dam que eu diga, aqueles que ficaram longe. 
Depois a porta abre-se mansamente, sem que 
a nossa alma precise de bater para entrar 
em paz .. . Mas agora reparo que estas ho
ras não se confessam. Em terras que escal-
dam o onJulho não se rende. , 

O nosso amor partilha-se porque a Africa 
é acçé:\o, e a Metrópole tradição. Dos dois 
conceitos da vida, qual o mais sedutor-o 
daquele mundo por fazer, ou o dês te mundo 
já feito? Nunca podemos decid i-lo. Por ísso 
os de lá estamos sempre condenados a sofrer 
a ausência dum dêlcs. 

E dizer-vos, por fim, que nascidos cá ou 
lá, nada no~ distingue, nem nas nossas quali
dades, nem nos nossos defeitos; que vivemos 
e sofremos as duras realidades de t6da a terra, 
e ganhamos o pão nosso de cada dia com o 
suor do nosso rosto; que sonhamos o mesmo 
sonho, sabemos ser êlc o grande tesouro da 
Nação, e que por isso o ha\""emos de guardar 
e defender ciosamente- para um dia, juntos, 
o qastarmos às mãos lclrqas. 
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DA IMPRENSA 
IMPRENSA 
ESTRAN
GEIRA 

TRANS 
P

ÔR esta 
pergun
ta é já 
sintoma 

de uma inquietação que persiste, mesmo depois duma re-
flexão assente sôbre factos. 

Quais são os factos? 
A imprensa quotidiana tem-nos trazido nos últimos 

tempos freqüenlcs ecos de boatos formados no estran
geiro, na Alemanha sobretudo, e que dizem respeito a 
certos apetites vorazes contra as pequenas nações. Isto 
não é novo. A história do lôbo e do cordeiro é clerna
mas nós vivemos num tal estado de perturbação depois 
da Grande Guerra, que as noções de lealdade, de frater
nidade e d7 !~stiç~, cujo reSpl'ilo linha fabricado a glória 
da nossa c1v1hzaçao, parecem de pouca monta nas deci
sões dos grandes do 

os dentes, afirma a eficácia da sua pólvora bem sêca e do 
seu ~abre afilado com csmeril e procura apoios para rc
cupcr<lr as suas antigas colónias. 

E os fortes, ou que tal se julgam, respondem: "O que 
nós lemos guardamo-lo muito bem ; d ter com a Bélgica, 
a llolanda e Portugal; ;á que nós damos-lhe caria brancaw. 

Gcorges Curlins na "lndependençie. de 2-i de Maio 
terminou assim um excelente artigo: •E preciso, pelo que 
respeita à Bélgica, que a situação do Congo-não segundo 
os princípios e os tratados, mas na realidade-seja clara· 
mente examinada e precisada sôbre o plano económico, 
político e inlernacional.,. 

Sim, mas não é em Genebra, nem em qual_qucr con
ferência internacional que é preciso fazer isso. E no pró

, prio seio do Govêrno belga que, antes de mais nada, 
dc\'C promo;er que a Colónia lenha uma administração 

inteiramente capaz e 
dia e que as ameaças, 
venham de onde vie
rem devem encontrar
nos aler ta. 

E visto que é a 
questão colo11ial que 
particularmente nos in· 
tcressa cxaminemo-la 
friamente. 

Está o nosso 
digna de gerir o nosso 
império colonial, cm 
nome do país. 

Os nossos direitos 
sôbre o Congo não 
podem ser discutidos 
-e os próprios alc
mãis devem recordar
-se que o seu grande 
Bismarck, lendo jul
gado que os projectos 
coloniais de Leopol
do li eram perigosos 

Se o nosso Congo 
está em perigo, de que 
lado sopra o >enlo pe
rigoso? Do lado in
glês os apetites colo
niais es 1 ão satisfeitos 

Congo 
pePigo? em 

lhe profcliscu : Perde
rá Já o seu nome e o 

até à mais completa 
saciedade; os france
ses estão sensivelmente 

Do "Essol' Colonial et Mal'itime,, 
sua for tuna!., 

Ninguém pode es
quecer q u e Leopol-

na mesma posição-·e 
os italianos pela magnífica vitória que alcançaram adqui
riram o império dos seus sonhos, império que satisfará, 
pelo menos por cem anos as suas ambições mais ;i;as e 
a sua aclividadc mais diligente. O sr. Mussolini declara-se 
satisfeito- qualquer o estaria por muito menos--e esta 
notícia sensacional publicada por "Le Soir ., de 24 de 
Maio é agora desmentida: "A Alemanha e a Itália estão 
de acôrdo para espoliarem das suas colónias os belgas, 
holandeses e portugueses,,. 

Não há fumo sem fogo, diz o provérbio que mais 
uma \"ez tem raião. Lembremo-nos com efeito qucainda 
não há muito tempo, lemos um decÍaração anáÍoga, ema
nada do sr. Lloydc George, pela qual êsle pretendia sa
tisfazer a voracidade alemã. . • com as colónias dos 
oulros. 

O perigo vem pois simplesmente de Além-Rheno e 
das complacências criminosas de políticos sem escrúpu
los, capazes de lôdas as v ilanias contra as pcqnenas na
ções, que ºêles julgam indefesas. 

A Alemanha que arrasta as suas grandes bolas, range 
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do li, lendo prometido 
solenemente combater o tráfico de escra;os sôbre a terra 
e sôbrc o mar, foi obrigado a sustentar durante mais de 
'"inte anos, contra sinistros e ,Poderosos traficantes de 
carne humana, as campanha Arabe Madhisle e Batctela. 
Por fim, contra os alcmãis mesmo, foi preciso mankr e 
ganhar a guerra de 1914 a 191il, pela qual pretendiam ti
ramos o Congo. 

No princípio dessa guerra, não tínhamos nada por 
assim dizer, que nos permitisse lutar com sucesso contra 
ui:n _inimigo preparado de longa data. E aqui está um epi
sod10 que demonstra com clareza que se para uns a fôrça 
sobreleva o direito, a fôrça bruta é nada diante do fraco 
que rcsoh-cu defender o seu direito até à morte. No mês 
de Novembro de 1914,o desfiladeiro do Monlcrléhu,Kivu 
foi confiado à guarda de cinqücnla solda'.'.los às ordens do 
sargento prêto Bunza-Consigna: aguentar até à morte do 
último homem se for necessá1·io, cm caso de alaquc. 

Lima coluna inimiga, forte de várias centenas de sol-

(Conclue na p69ina :n). 
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r; alia cullura foi, na realidade, a conferência pro· 
nunciada pelo Dr. Agostinho de Campos, dis
tinto professor e homem de letras, dentro da 
série de conferências promovidas pelo senhor 

Minislro das Colónias. 
À elcgd.ncia da exposição alia-se o \>crnáculo da Lín

gua, à justeza das referências históricas a observação das 
nossas ;irtudes colonizadoras. 

Dentro do lema descll\' Olvido "a tradição colonial e 
politca do Império., o ilustre e cultíssimo conferente 
aborda sucessivamente os seguintes assuntos: início da 
nossa coloni::ação com a anexação do A lgarve - ·um 
reino àpartç; a seguir a expansão pelos Algarves de Além
• Mar cm Africa. Evidencia como a tradição colonia l do 
Povo Português se engrandece aliada a uma pobreza de 
recursos que maior ;ulto lhe deu. 

tralidadc ! Conhe
cimentos das nos
sas qualidades la-
tentes e convicção 
forte do direito que nos assiste! Caracterizando a nossa 
tradição colonial, o orador fluente disserta sôbre a sua 
marca fundamental: a feição cristã da nossa colonização 
- " um cristianismo atraente, europeizante, comunicativo, 
tranquilizador para o futuro da raça branca, mais do que 
se o tivéssemos na bôca e por essa mesma bôca franzida 
cuspíssemos sistcmàticarnente o dcsprêzo das raças dife
fcrcn lcs da nossa". 

Que profundo conceito e actualidadc flagrante não 
contêm estas palavras!. . . 

A seguir, e nesta mesma ordem de ideas, fa:: avultar 
os resultados da propagação do cristianismo por lodo o 

mundo a Ira "'és das A êste respeito, o 
conferente foca mara
'' ilhosamenle o sentido 
da nossa colonização 
e a superioridade mo
ral das nossas aspira
ções nos seguintes ler
mos: "uma das nossas 
esperanças é que nos 
deixem continuar a ser 
pobr~s parecenJo ri
cos e ricos parecendo 
pobres; é que nos não 
cobicem a s riquezas 

Uina 
ConfePência 

notável 

nossas navegações e 
descobrimentos. O pa· 
pcl das missões cristãs 
é apreciado com jus
tiça. O seu elogio con
tem-se nas seguintes 
palavras: "as missões 
cristãs acluaram e ac
tuam, ao menos mo
ralmente e de modo 
eficacíssimo, por ,-á
rios caminhos con;er-

que lemos, alegando 
gentes; sã o um fer
mento de idealismo e 

que não enriquecemos 
com elas; nós não que
remos enriquecer: que
remos ,1iver - que é 
coisa muito mais rica ., . 

D a "Uniã o ,. d e Lou Penço MaPqu es 
d e 16 d e M aio de 1936. 

de desinterêsse, com
pensador dos impulsos 
de lucro que muitas 
vezes predominam nos 

E documentando com factos e ainda com referências 
de autores nossos e estranhos esta elevada tese, assente 
na verdade e na justiça, condensa nestas paJa,•ras lodo 
um programa superior, ligado a um elevado e são con
ceito da vida: "o mundo vive muito mais do lrahalho, 
das necessidades e ambições dos pobres, que das fortu
nas dos ricos". 

A formação dêssc g•·andc Império, que é o Brasil, dá 
ao conferente principal motivo para demonstrar a gran· 
dcza da nossa lôrça ch-ilizadora, a-pesar-de, além de 
pobres, sermos poucos. 

Em lôda a sua brilhante conferência, o Dr. Agosti
nho de Campos é sobr:etudo um oplimisla, sem cair nos 
exageros basofientos. A prcgunla que êlc mesmo põe: 
"desapareceram na tarefa imensa algumas das virtudes 
de Portugal?", logo responde: "êlc pode recuperá-las e 
rejuvenescer, se qui::er'". 

Sadia confiança no futuro da Pátria e de fé nas vir
tudes da nossa raça! 

Nacionalismo verdadeiro, sem agressividade nem tea-
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colonizadores; Je,,am 
consigo o germe da civilização ocidental, insinuando nos 
espíritos rudes das raças primitivas ideas e normas de 
;ida que lhes eram alheios e os aproximam de nós"'. 

E,mais adiante: 
•E uma epopeia de esforços e de sacrifícios, iniciada 

logo depois da conquista de Ceuta, em 1415, prosseguida 
à proporç<ío que o Mundo se ia alargando com os Des
cobrimentos, e que nos nossos dias se continua, com o 
mesmo entusiasmo e a mesma fé religiosa e civilizadora". 

E para terminar esta breve análise, que le\1c por fim 
especial contribuir para divulgar um tão belo e são traba· 
lho, impregnado de verdade e de salutar nacionalismo, 
transcrevemos o final: 

"Quando os modernos filantropos de profissão (e até 
de negócio) acusam os portugueses de terem empregado 
a escravatura como meio de colonização (no que aliás 
foram seguidos e imitados à letra por outros países que 
ar voram cm críticos) -é freqücntc esquecerem-se (porque 
a sua cultura histórica é nula e a sua hipocrisia atrevida) 
dêsles factos capitais; que a escravidão existia como rc. 
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gimc normal entre os negros; que a intervenção portu
guesa missionári,1 ou ch•il, encontrou por quási lodo o 
Ultramar os costume~ mais b.írbaros, as grandes orgias 
canibalescas, a horrh·cl carnificina dos prisioneiros de 
guerra pelas lribus ,-cncedoras - e a tudo pôs lêrmo com 
persistência e habilirlade,- cm grande benefício da ci,·ili
zação e do progresso moral das raças interiores". 

Estas palanas são bem a resposta de ;erdade à men
tira, do direito à usurpação, da razão e do s.1ber à igno
rância e à má-fé. São a mais bela e certeira resposta às 
cobiças insaciá;cis e a mais forte e justificada afirmação 
que temos lído, do nosso direito e fôrça de país promo
tor e realizador de uma grande obra de Colonização e 
Ci\-ilização. 

C. M. 
• o • 

Exibiram-se há dias, cm Londres, ,-ários films de<li
naclo,s principalmente, aos indígen<1s: Est<1s filas, filmadas 
na Africa Oricnt<1l, com elementos ingleses, são a pri
meira "ctape,. dum progrilma que procura interessar o in
dígena nesse assunto, paril prender a sua atenção. Os films 
projcclados em Londres. são fundamentalmente, documen
tários e ensinam duma forma elementar a maneira de tra
tar o gado, culti\-ar a terra e construir conforme as regras. 
A filmagem principiou cm Julho do ano passado. Em Ja
neiro, já dispunham de onze films sonoros comentados 
em inglês e cm sete língu.u indígenas diferentes. Já foram 
exibidos na l~od(-sia do Xortc, no Nyasaland. em Tanga
nil?a, na Uganda e no Kénya, depois das 9.000 milhas 
percorridas pelos seus organizadores. As filas foram ,-is
las por SO. 000 indígenas que demonstraram o maior entu
siasmo por êssc espcct.kulo. 

~ 
A conquista d.1 Eliôpia está terminada. O problema 

ilalo étiopc está longe duma solução. A face diplomática 
da questão permanece árdua e delicada,-acaba de nascer 
e não morrer,), sem dolorosas bcliscaduras na Europa. 

Por um lado a rcclificaçiío do Senado Italiano aos 
decretos relalivos a ancxaçiío da Eliópia e a fundação do 
Império; do outro, a conscr,,aç<io das sanções adoptadas 
pela S. D. N. coloc<iram as b,1scs do problem<i cuja solu
ção se apresenta, cada ''CZ mais confusas. 

Nas conjecluras acluais, h,1 um facto a temer, como 
se fôsse a pcslc,-é a saída ela llália da S. D. N. depois da 
Alemanha e da do Japão. Era o fim do organismo géno
vcs. Era ,, poria aberta a lôdas violências, violações de 
tratados e expansões im1wric1listas sem freio .• . 

~ 
As pretensões ak•mãs sôbrc o TanganiRa, inquietam 

cada vez mais os meios ingleses, que a-pesar-do velo que 
estão decididos a opôr a css.1 pretensão, não deixam de 
encarar a questão com alguma angustia. A secção Est
-Africana na Cámara do Comércio cm Londres, reüniu 
na semana passada para expôr ao Primeiro Ministro o seu 
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ponto de vista. l~esumindo: "As certezas repelidas dadas 
pelo Go,·êrno, que nunca se locará nos territórios sob 
mandato, s.i.o muito frncas. Precisamos duma prova tangí
,-el dessas promessas, do contrário, o Comércio e a Indús
tria, ficarão na incerteza onde a política europeia, as mer
gulhou. A confiança Í<l tá não rcin,1 •. 

Aooslemos. que a situação precária do "Colonial 
Officcn é a causa dessa f.llta de cnlusi,1smo e que só uma 
reforma ;igorosa podcr,í restituir a unidade de ;istas. 

• o • 
Livros e Publicações 

No Mundo dos Homens, por Eduardo Malta. 

Eduardo Malt,, niío é só um grande pintor retratista. 
Desde a publicação dêstl' seu livro conquistou também 
um alto lugar entre os prosadores nacionais. 

O artista que já linha marcado um lugar interessante 
na literatura cm pequenos descritos dispersos, mas que se 
mantinha essencia lmente, um pintor-é também, na plena 
acepção do l<'.:rmo, um escritor de raras qualidades. 

"No Mundo dos llomcns" é um romance rápido-um 
romance dum p intor que escreve muito bem. 

Em "Aviso'' a abrir o volume diz o autor : «Neste li
vro conta-se, combatendo-a, 'i mcí educação amorosa da 
mocidade 111asc11/i11a portuguesa. 1; assim, sendo um lír7ro 
moral, tem algumas páginas impróprias para menores•. 

É necessário dizer que o autor ficou muito àqucm 
dos obícclivos que se dcscorlinam neslc aviso. O romance 
não agita, de facto, a grande questão que impressionou o 
autor. O fim social que ,-isou foi inteiramente falhado. A 
história, o caso, que constitue o iundo do romance não 
tem a extensão, nem a côr, nem o forte poder impressivo 
dum caso tipo. 

Mas é necessário dizer também-e esta circunstância 
constitue para Euardo Malta a razão máxima do êxito que 
alcançou-que isso pouco importa. Eduardo Malta fez 
com um assunto banill um bom livro. E o livro é bom, 
;igoroso, sàdio na linguagem magnífica, na simplicidade 
elegantíssima do estilo, no brilho inconfundível de tantas 
páginas que qualquer grande escritor não desdenharia su
bscre>er. Lê-se dum fôlego-e lê-se com uma sensação de 
bem estar espiritual que só se alcança perante as cousas 
\•erdadeiramente belas. 

t'eitiços , por Guilfiermina de A.~evedo. 

É um prémio de literatura colonial. Uma no-va escri
tora que se apresenta bem, com assuntos inlcrcssanlcs. 
Sejam quais forem os defeitos dêsle primeiro livro, há 
nêlc a revelação de qualidades que nos permite salidar 
um novo valor na lilerntura colonial. 

Guilhermina de Azevedo traz comsigo o defeito de 
muitos principiantes, cmbor,1 scía incontestà,•clmcnlc uma 
pr incipiante com talento e qualidades notáveis: certo pre
ciosismo de forma sem a qual muita gente julga que se 
não faz literatura, certo csfôrço para fugir à simplicidade 
-um abuso notável de reticências. Siio defeitos que a es
critora corrigirá. O 1,1lcnlo que demonstra cm tantas pá
ginas cheias de inlcrêssc, garante que também Guilhermina 
de Azevedo virá a compreender que o escritor só começa 
a diferenciar-se e a constituir a sua personalidade de ar
tista quando domina uma forma simples. O arre,•egado, 
os exotismos, a tortura dos adjeclivos rebuscados são re
curso fácil dos que ainda desconhecem a arte complica
díssima de ser simples. 

Em resumo: Êste livro tem tôdc1s as qualidades dum 
livro duma escritora com talento que de-certo não fica 
por aqui. 
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INFORMAÇÕES DO 
MUNDO COLONIAL 

A 
reiínião da ptimeirn Conferência Eco
nómica do I mpétio tem, além de ou
tras virtudes, a de pennilir que os 

delegados das Colónias, entre os quais muitos 
saíram da Metrópole fiá muilos anos, sintam e 
vejam de pedo o progresso do país dentro 
dama organfaação em que a ordem e os pro
ceJsos são comandados por princípios que já . 
nCio discutem pois se consolidaram pelas suas 
obras. 

Todos sabemos quanto o !rabo/fio e a or
gani:wção nas colónias, quer por motir7o da 
sua qualidade de países em formação, quer 
por 17ia de certos processos que as circunstân
cias especiais da ocupação manliveram, em
bora aperfeiçoados, precisam da consistência 
de cedos princípios e da rigidea de cetla dis
ciplina para que prodaaam o melfior rendi
mento. 

Êsses princípios, essa disciplina são, de co
mêço antipáticos. Dão a impressão de pren
derem os mor7imentos, de se oporem às rea/i
aações, de atentarem contra alguns conceitos 

' A. mD1cm•semD1 dcm Co-fe• 
•ê-c:iicm Ec:o-óirmiic:cm 

de liberdade indir7idua/. São por conseqüên
cia difíceis e ingtalos de instalar. 

E como as suas conseqiíências não são ins
tantâneas e exigem do tempo uma ajuda in
dispensár7e/, começam a ser lorpedeada:, antes 
de frutificar. 

Quando triunfam acontece o que se veri
fica na Metrópole: todos concordam que valeu 
a pena supor/ar o período de constrangimento 
e de antipatia inicial. 

Os resultados falam por êles: os mor7imen
!os são afinal fáceis, as realiaações surgem por 
tôda a parte e os prejuí:ws nas liberdades in
dividuais são compensados pelos ganfios nas 
liberdades co/ecfi17as. 

Os delegados das Colónias têm agora oca
sião de palpar os resultados de cedos princí
pios, lraduúdos no notável progresso moral e 
material do país. Isso der7e impressioná-los. 

E com êles 1701/arão às colónias, cedamente, 
algumas ideas que as colónias têm interêsse e 
desejo de cultivar. 

li e. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
~ofas do 

Cabo Verde 

Vai ser aberto concurso para o preenchimento de lu
gares \7agos nos quadros de fazenda de Cabo Verde. 

Ouiné 

'Na Repartição dos Ser\7iços de Saúde e Iligiene, está 
aberto concurso por trinta dias, para pr0\7imcnto de uma 
\7aga de farmacêutico no quadro de saúde da colónia da 
Guiné. 
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S. Tomé e Príncipe 

O go\7ernador de S. Tomé e Príncipe comunicou ao 
Ministério das Colónias que foram inaui:uradas com grande 
solenidade, e sua presença e a do corpo consular e auto
ridades militares e CÍ\7is da Ilha de S. Tomé, a capela do 
Bom Jesus, a A'' enida Bombarda e a rêde telefónica. Tam
bém foi inaugurada a po\7oação Bombom. 

Angola 

A "Casa da Metrópole,, em toanda \7ai iniciar a pu
blicação dum boletim trimestral, no género do que foi edi
tado pela "Casa da Metrópole., de Lourenço Marques. 

·-· Foi solicitada autorização ao Go\7êrno para a 
médica alemã 11ilde jucobi R!ng ir a Angola, cm missão 
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científica, estudar o estado dos dentes dos indígenas em
pregados nas plantações de cana de açúcar cm Catum
bela. 

•- • Segundo notícias recebidas de Angola Sdbe·se ter 
partído de Loanda para Malangc, o Go,·crnador Geral, 
sr. coronel Lopes Malcus, iniciando uma longa •iagem 
através da colónia pelo interior : Machico, Bailundo, Bié 
até ao Cuanhama. 

A comissão central de Loanda para angariamento de 
fundos destinados à compra do Palácio da Restauração 
cm Lisboa, depositou na filial local do Banco de Angola, 
a importância de 17.0.is,so Ags., pro,·cnicnte da subscri· 
ção realizada entre colonos e residentes em Angola. 

•- • A comiss<io de classificação de estradas da coló
nia adoptou o critério de as dividir cm três categorias: 
" f ·" ordem., as principais estradas e as que servem para 
trânsito internacional : "2." ordem. as intcrprovíncias; 
"3." ordem,, as estradas subsidiárias. 

·-· Fci publíc.1do um decreto, lixando os vcncimen
t9s do inspcctor dos correios e telégrafos do círculo da 
Alrica Ocidental, quando cm exercícios de funções na 
colónia de Angola, cm 17.000$ de categoria a 34.000$ de 
exercício, no tola 1 anual de 5 1.000$. 

·-• f'oi retirada a autonomia administrativa aos li
ceus de Angola, deixando de ter aplicação o oue, neste 
capítulo, era determinado pelo Estatuto de Ensino secun
dário cm vigor na colónia. 

A exportação de algodão desta colónia cm 1935 foi 
de f .400. 653 ~uilos, mais 501.195 do que no ano anterior. 
Embora muito longe das suas possibilidades, êsle resul
tado é digno de registo. 

•-• Nas concessões da Companhia de Diamantes de 
Angola, no Dundo, foram feitas experiências de um ser
•iço privativo de telefonia, com o melhor resultado. Es
tas serviços destinam-se a ligar a sede às minas em ex
ploração. 

••• O Go,-êrno de Angola ,-ai adquirir grande quan
tidade de sementes sclcccionadas de arroz a fim de au
mentar a sua produção. 

A mesma colónia tem já pronto para exportar 1.000 
toneladas dêsse cercai. 

·-· Vai ser modificado o regulamento das granjas 
das circunscrições civis de Angola no sentido de simplifi
car os seus seus scn1iços e mecânica administrali\1a. 

·-· Foi inaugurada a sub-estação telefónica de Loanda. 
•-• Solicitaram aulorizaçâo ao govêrno desta coló

nia para contraírem empréstimos com o Banco de An
gola, na importância de t.200 e 1.000 contos, respectiva
mcnlc, as Câmaras Municipais do Lubango e Ambriz, etc. 
Estas operações destinam-se a melhoramentos urbanos e 
outros de intcrêsse regional. 

·-• O Conselho do Oovêrno desta colónia apreciou 
um projccto de regulamento do caça, onde é criado um 
organismo para superintender cm assuntos cincgéllcos e 
se estabelecem rcscr\1as de caça e a criação dum parque . 

•-• Vai ser proibida, cm Angola, a exploração de 
instalaçQes de cinematógrafo, episódicas ou ambulantes, 
nas localidades onde estcjq_m montadas e a funcionar re
gularmente instalações de carácter definitivo. 

· •-• Em Mossãmcdcs foi montado um laboratório de 
análises de produtos da indústria piscatória; de futuro 
não será permitida a exportação de qualquer quantidade 
de farinha de peixe se·m ser acompanhada do respcclivo 
boletim de análise. 

•-• Foram abertos créditos de: 259.226,60 Ags., para 
iquidaçãQ de passagens à Companhia Nacional de Nave
gação; de ' 24S.760,9S, por inerentes encargos, à Compa-
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nhia Colonial de Navegação; e 60.264,33 para o Conse
lho administrativo dos Correios e Telégrafos d,1 colónia. 

Moçambiq ue 

Foi aberta uma esta~ão telégrafo-postal, de :;.a classe 
cm lapala, estação dos Caminhos de Ferro do mesmo 
nome, no distrito de Moçambiqac, pro..-íncia do Kiassa. 

•-• Os fundos da Comissão de Assistência e Previ
dência do Funcionalismo de Moçambique fecharam no 
ano lindo com o saldo de 3 l .!?35S65. 

·-· Foram organizados os serviços de indústria, mi
nas e geologia, cm harmonia com a no,•a divisão admi
nistrativa da colónia de Moçambique. 

•-• Com sede em Lourenço Marques, foi constituída 
com o capital social de 51.000$ uma firma sob a denomi
nação de " lsmail Murrá, Ltd.". 

Índia 

Foram enviadas pela Casa da Moeda de Lisboa, para 
o Estado da Índia: f 50.000 lôlhas de papel selado. Bre
\1cmcnlc, satisfazendo requisições, vão ser expedidas 
grandes quantidades de cslampilhas de \1ár ias taxas. 

·-• O juiz desembargador Carlos Augusto Campelo 
de Andrade, foi nomeado presidente da Relação de 
Nova Goa. 

Macau 

Segundo notícias recebidas de Macau dcddo à baixa 
da pataca que está actuahncntc a menos de 7$00, o custo 
de ,-ida naquela colónia tem aumentado bastante. 

Timor 

Em Timor a produção do milho e do arroz foi muito 
elevada estando o governador a tratar de promover a 
exportação dêsses cereais. 

----- • • o • • -----

Está o nosso Congo em perigo? 
(Co11clusão da página 118) 

dados, de numerosos oficiais, sub-oficiais, apresenta-se 
para ocupar o pôsto e intenta primeiro parlamentar. 

- Rende-te, diz o comandante, de contrário morre
rás tu e os teus soldados: lenho lôrças esmagadoras às 
minhas ordens. 

-Não posso, respondeu l}unz;: - recebi ordem para 
aguentar até à morte. 

-Mas, estás cm território meu e se não lc entregas, 
pior para ti, morrerás. 

- Se estou cm território teu, vem tomá-lo, respondeu 
altivamente o sargento, o qual, sem esperar por mais, 
passou ràpidamcnte a atacar com processos que desnor
tearam completamente o inimigo, que teve que fugir. 

O moral do caso, qucrc dizer, que se um Ferrabraz 
qualquer, nos vem dizer: "Entreguem o nosso Congo, 
lenhamos a coragem, como o Bunza de responder: Ve
nham tomá-lo: temos a certeza que o saberemos guardar 
custe o que custar. 

Sobretudo, estejamos bem preparados, tanto no que 
diz respeito à África, como à Bélgica. 

GCNl!RAL JOStlUé liE~RY 

PORTUGAL COLONIAL 
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